
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO - SGP2 

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO 

PROJETO DE LEI 
	

01 - 0218 / 2014 	 DE 	 2014 

MATÉRIA LEGISLATIVA: 
	

PL 	01 - 0218 / 2014 	 DE 	30/04/2014 

PROMOVENTE: 	VEREADOR 	 REIS 

EMENTA:  CRIA O PROGRAMA SELO IGUALDADE RACIAL, PARA 

PROMOVER AÇÕES AFIRMATIVAS DE PROMOÇÃO DA 

IGUALDADE RACIAL NO ÂMBITO DA INICIATIVA PRIVADA 

NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
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PROJETO DE LEI 	/2014 I  r.021noi., 

"Cria o Programa Selo Igualdade 

Racial, para promover ações 

afirmativas de promoção da igualdade 

racial no âmbito da iniciativa privada 

no Município de São Paulo, e dá 

outras providências." 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1° - Fica instituído o Programa Selo Igualdade Racial, para promover as ações 

afirmativas específicas da iniciativa privada, inclusive da rede conveniada, 

concessionária ou contratada do Poder Público municipal, que estabeleçam em suas _ 

empresas a porcentagem mínima de cotas a afrodescendentes, disposta na Lei n° 

15.939 1  de 2013. 

§ 1° - Somente será concedido o Selo de que trata o caput, se atendida a 

porcentagem mínima de cotas a afrodescendentes, negras e negros, de 20% 

(vinte por cento) das vagas. 

§ 2° - A porcentagem mínima poderá ser referente somente ao pessoal 

empenhado na execução dos contratos, convênios e concessões com o 

Poder Público municipal. 

Art. 2° - Os objetivos do Programa são: 

I — Incentivar iniciativas de empresas que busquem aplicar política de cotas 

raciais a seus funcionários e empregados.  
II 	

" 
— Contribuir com a paz social, a liberdade e a Igualdade material de 

oportunidades. 	 06 MA I 2014 

5 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
III - Promover a igualdade racial e a reparação histórica aos 

afrodescend entes. 

IV — Mitigar e paulatinamente eliminar o preconceito e a discriminação racial 

da sociedade paulistana e brasileira. 

Art. 30  - O Selo Igualdade Racial deverá ser emitido pela Secretaria Municipal de 

Promoção da Igualdade Racial, podendo envolver análise de documentos, auditorias 

e/ou inspeções na empresa, análise de serviços e verificação de discriminações no 

ambiente de trabalho, com o objetivo de avaliar a conformidade da política de 

igualdade racial e sua manutenção. 

§ 10 - O Selo deverá ter validade anual e sofrer reavaliação periódica, 

observados os mesmos critérios. 

§ 2° - As informações do Selo estarão sujeitas a auditoria pública, e esta 

poderá perder a validade se sofrer advertência, multa ou outra penalidade, 

durante todo o período de regularização. 

§ 30  - Emitido o Selo, a Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade 

Racial disponibilizará em seu sitio eletrônico relação completa das empresas 

certificadas e dará ampla publicidade nos meios disponíveis. 

Art. 40  - Às empresas que atenderem aos critérios estabelecidos por esta Lei e que 

for devidamente outorgado o Selo Igualdade Racial, poderá ser concedido incentivo 

fiscal, como forma de bonificação pela boa prática administrativa. 

Parágrafo Único. O valor do incentivo deverá ser revisto e atualizado 

periodicamente pelo Executivo. 

Art. 50  - É vedada a concessão do Selo às empresas que não estejam: 

I - Regularmente instaladas no município de São Paulo; 

II — Em regularidade com a Receita Federal; 

III - Em conformidade com as legislações municipal, estadual, federal e 

internacional, vigentes para o exercício de suas atividades econômicas; e 

IV — Condenadas em ultima instância pela Justiça brasileira por trabalho 

escravo e/ou infantil. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

r  
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i00 406 

Art. 6° - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias 

após sua publicação. 

Art. 7° - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta 

das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário, - devendo as 

revisões futuras destinar recursos específicos para o seu fiel cumprimento. 

Art. 8° - Ficam revogadas todas as disposições em contrário. 

Art. 9° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões. As Comissões competentes. 

JUSTIFICATIVA 

O presente projeto de lei tem por objetivo a criação do Selo Igualdade Racial, 

para premiar e promover ações afirmativas de promoção da igualdade racial em 

empresas que atuem no município de São Paulo. 

A medida tem clara conexão com a recente aprovação das cotas raciais na 

Administração Pública do município de São Paulo, pela Lei n° 15.939 de 2013, uma 

vez que estende à sociedade civil, a promoção da política de cotas raciais. A 

proposta concreta é criar o Selo Igualdade Racial, que formará um rol de empresas 

que executam ações de promoção de cotas raciais em seus quadros de 

funcionários. As empresas a que for outorgado o Selo Igualdade Racial, terão sua 

razão social e nome fantasia divulgado pelo Poder Público municipal, o que se 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
espera, venha a contribuir de forma substancial à imagem da Empresa, sobre 

atualmente, em que a população tem caminhado no sentido de um consumo 

consciente dos produtos oferecidos no mercado, considerando muitas vezes o modo 

como é feito o produto. Além disso, o Selo dará direito a um incentivo fiscal do 

Imposto Sobre Serviços, de competência municipal, diminuindo e facilitando a 

tributação das empresas, como forma de bonificação pela promoção da igualdade 

racial. 

O Selo pretende atingir não só a rede conveniada e concessionária do Poder 

Público municipal, mas também dar chance a empresas inseridas de modo geral no 

mercado. Assim todas as empresas que cumpram com os 20% estabelecido na Lei 

mencionada e os requisitos estabelecidos na presente propositura, podem requerer 

o Selo de Igualdade Racial. 

Sendo facultativa a aplicação interna de cotas raciais, nos moldes da Lei n° 

15.939 de 2013, a presente propositura espera que haja ampla adesão das 

empresas paulistanas ao programa, dando um passo decisivo na promoção da 

igualdade racial na cidade de São Paulo e no Brasil, cuja história é, infelizmente, 

repleta de exemplos de opressão e preconceito contra os negros e negras, que 

sofrem de longa data as mazelas da escravidão, que por aqui vigorou em toda sua 

força, não faz nem dois séculos 

Dessa forma, peço a atenção dos Nobres Pares, para a aprovação deste 

projeto. 
  

o pro:' 1 r. 
Folha 

Adelina 
riF (00.405 
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	f  
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CLAUDINHO DE SOUZA 
À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 
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PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N°218/14 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.gov.br  , www.al.sp.gov.br  e no site www.prefeitura.sp.gov.br/legislacão,  a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

Federal n° 12.288, de 20 de julho de 2010, que institui o Estatuto da Igualdade 
Racial; altera as Leis n°s 7.716, de 5 de janeiro de 1989, 9.029, de 13 de abril de 
1995, 7.347, de 24 de julho de 1985, e 10.778, de 24 de novembro de 2003; 

- Lei Estadual n° 11.369, de 28 de março de 2003, que veda qualquer forma de 
discriminação racial, ao idoso, à pessoa portadora de necessidades especiais, à 
mulher e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 10.040, de 8 de janeiro de 1986, que determina a cassação dos 
alvarás de funcionamento de estabelecimentos comerciais que venham a praticar 
discriminações incompatíveis com o princípio da isonomia; 

- Lei Municipal n° 11.995, de 16 de janeiro de 1996, que veda qualquer forma de 
discriminação no acesso aos elevadores e todos os edifícios públicos municipais ou 
particulares, comerciais, industriais e residenciais multifamiliares existentes no 
Município de São Paulo; 

- Decreto Municipal n° 47.911, de 24 de novembro de 2006, que institui o Selo 
Diversidade no Trabalho — Cidade de São Paulo como instrumento de fomento à 
superação da discriminação racial e de gênero no ambiente de trabalho; 

- Decreto Municipal n° 52.918, de 13 de janeiro de 2012, que dispõe sobre a criação 
do Observatório de Indicadores de Políticas Públicas Etnicorraciais e de Gênero do 
Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 15.939, de 23 de dezembro de 2013, que dispõe sobre o 
estabelecimento de cotas raciais para o ingresso de negros e negras no serviço 
público municipal em cargos efetivos e comissionados; regulamentada pelo Decreto n° 
59.949/14; 

- PL 344/01, que veda qualquer forma de discriminação em casas noturnas, 
restaurantes, bares e lanchonetes localizadas no Município de São Paulo, e dá outras 
providências; 

- PL 103/07, que consolida a legislação municipal sobre discriminação de qualquer 
natureza e dá outras providências; 

- PR 7/09, que institui o Serviço de recebimento de denúncias de Racismo, 
denominado SOS-Racismo; 
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PROCURADORIA 

- PL 497/09, que dispõe sobre a vedação, no âmbito do Município de São Paulo, de 
práticas discriminatórias em estabelecimentos comerciais, industriais, de serviços e 
similares, e dá outras providências; 

- PL 536/11, que cria no âmbito do município de São Paulo o Programa de Atenção à 
Isonomia Salarial — PAIS, com a finalidade de coibir a discriminação salarial em razão 
de sexo, cor, idade ou estado civil, a todo trabalho de idêntica função e igual valor, 
prestado ao mesmo empregador e na mesma localidade; 

- PDL 97/13, que dispõe sobre a outorga de Salva de Prata em homenagem ao Comitê 
contra o Genocídio da População Pobre, Preta e Periférica; 

- PL 557/13, que dispõe sobre sanções administrativas aplicáveis em casos de 
discriminação em virtude da raça, sexo, cor, origem, etnia, religião, profissão, idade, 
porte ou deficiência, doença não contagiosa, ou em razão de orientação sexual, no 
âmbito dos estabelecimentos comerciais situados no Município de São Paulo, e dá 
outras providências; 

- PL 206/12, que institui o Prêmio Nelson Mandela de apoio ao desenvolvimento de 
políticas públicas de Promoção da Igualdade Racial para a cidade de São Paulo, e dá 
outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 05. 

São Paulo, 9 de junho de 2014 

Marcella Fal Giacaglia 
Procuradora Supervisora do S tor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 
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L12288 • Página 1 de 13 L12288 	 Página 2 de 13 • 

Vide Decreto n°8 136, de 2013) 

Vigência 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

N°12.288. DE 20 DE JULHO DE 2010. 

Institui o Estatuto da Igualdade Racial, altera as Leis n211  
7716, de 5 de janeiro de 1989, 9029, de 13 de abril de 
1995, 7347, de 24 de julho de 1985, e 10778, de 24 de 
novembro de 2003 

I - inclusão nas políticas públicas de desenvolvimento económico e social, 

II - adoção de medidas, programas e poilbcas de ação afirmativa, 

III - modificação das estruturas institucionais do Estado para o adequado enfrentamento e a superação 
das desigualdades étnicas decorrentes do preconceito e da discnminação étnica, 

IV - promoção de ajustes normativos para aperfeiçoar o combate à discnminação étnica e às 
desigualdades étnicas em todas as suas manifestações individuais, institucionais e estruturais, 

V - eliminação dos obstáculos históncos, sociocuituras e institucionais que impedem a representação da 
diversidade étnica nas esferas pública e pnvada, 

13/05/2014 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12288.htm  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei 

TITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Ari 1 2  Esta Lei institui o Estatuto da Igualdade Racial, destinado a garantir à população negra a 
efetivação da igualdade de oportunidades, a defesa dos direitos étnicos individuais, coletivos e difusos e o 
combate à discnminação e às demais formas de intolerância étnica 

Parágrafo único Para efeito deste Estatuto, considera-se 

I - discnminação racial ou étnico-racial toda distinção, exclusão, restrição ou preferência baseada em 
raça, cor, descendência ou ongem nacional ou étnica que tenha por objeto anular ou restringir o 
reconhecimento, gozo ou exercício, em igualdade de condições, de direitos humanos e liberdades 
fundamentais nos campos político, económico, social, cultural ou em qualquer outro campo da vida pública ou 
pnvada, 

II - desigualdade racial toda situação injustificada de diferenciação de acesso e fruição de bens, 
serviços e oportunidades, nas esferas pública e privada, em virtude de raça, cor, descendência ou ongem 
nacional ou étnica, 

III - desigualdade de género e raça assimetna existente no âmbito da sociedade que acentua a 
distância social entre mulheres negras e os demais segmentos sociais, 

IV - população negra o conjunto de pessoas que se autodeclaram pretas e pardas, conforme o quesito 
cor ou raça usado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou que adotam 
autodefinição anàloga, 

V - políticas públicas as ações, iniciativas e programas adotados pelo Estado no cumpnmento de suas 
atribuições institucionais, 

VI - ações afirmativas os programas e medidas especiais adotados pelo Estado e pela iniciativa pnvada 
para a correção das desigualdades raciais e para a promoção da igualdade de oportunidades 

Art. 22  É dever do Estado e da sociedade garantir a igualdade de oportunidades, reconhecendo a todo 
cidadão brasileiro, independentemente da etnia ou da cor da pele, o direito à participação na comunidade, 
especialmente nas atividades políticas, econômicas, empresanais, educacionais, culturais e esportivas, 
defendendo sua dignidade e seus valores religiosos e culturais 

Art. 32  Além das normas constitucionais relativas aos pnnclpios fundamentais, aos direitos e garantias 
fundamentais e aos direitos sociais, económicos e culturais, o Estatuto da Igualdade Racial adota como 
diretnz politico-jurldea a inclusão das vitimas de desigualdade étnico-racial, a valorização da igualdade étnica 
e o fortalecimento da identidade nacional brasileira 

Ari 42  A participação da população negra, em condição de igualdade de oportunidade, na vida 
económica, social, politica e cultural do Pais será promovida, pnontanamente, por meio de 

Vi - estimulo, apoio e fortalecimento de iniciativas onundas da sociedade civil direcionadas à promoção 
da igualdade de oportunidades e ao combate às desigualdades étnicas, inclusive mediante a implementação 
de incentivos e cnténos de condicionamento e pnondade no acesso aos recursos públicos, 

VII - implementação de programas de ação afirmativa destinados ao enfrentamento das desigualdades 
étnicas no tocante à educação, cultura, esporte e lazer, saúde, segurança, trabalho, moradia, meios de 
comunicação de massa, financiamentos públicos, acesso à terra, à Justiça, e outros 

Parágrafo único Os programas de ação afirmativa constituir-se-ão em políticas públicas destinadas a 
reparar as distorções e desigualdades sociais e demais práticas discnminatónas adotadas, nas esferas 
pública e pnvada, durante o processo de formação social do País 

Ari 52 Para a consecução dos objetivos desta Lei, é instituído o Sistema Nacional de Promoção da 
Igualdade Racial (Sinapir), conforme estabelecido no Titulo III 

TITULO II 

DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS 

CAPITULO I 

DO DIREITO À SAÚDE 

Ari 62  O direito à saúde da população negra será garantido pelo poder público mediante políticas 
universais, sociais e econômicas destinadas à redução do nsco de doenças e de outros agravos 

§ 1 2  O acesso universal e igualitário ao Sistema Único de Saúde (SUS) para promoção, proteção e 
recuperação da saúde da população negra será de responsabilidade dos órgãos e instituições públicas 
federais, estaduais, distntais e municipais, da administração direta e indireta 

§ 22  O poder público garantirá que o segmento da população negra vinculado aos seguros privados de 
saúde seja tratado sem discnminação 

Ari 72 O conjunto de ações de saúde voltadas à população negra constitui a Politica Nacional de 
Saúde Integral da População Negra, organizada de acordo com as diretrizes abaixo especificadas 

I - ampliação e fortalecimento da participação de lideranças dos movimentos sociais em defea da O 
saúde da população negra nas instâncias de participação e controle social do SUS, 	 o 

n 
— 

O. 
III - desenvolvimento de processos de informação, comunicação e educação para contnbuir 

redução das vulnerabilidades da população negra 

Ari 82  Constituem objetivos da Politica Nacional de Saúde Integral da População Negra 
o 

I - a promoção da saúde integral da população negra, pnonzando a redução das desigualdades 
-n 

13/0i2014 
o 

II - produção de conhecimento cientifico e tecnológico em saúde da população negra, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-20i0/2010/Lei/L12288.htm  
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Art. 20 O poder público garantirá o registro e a proteção da capoeira, em todas as suas modalidadesfe N a 
como bem de natureza imatenal e de formação da identidade cultural brasileira, nos termos do ait 16 d 
Constituição Federal, 

Parágrafo único O poder público buscará garantir, por meio dos atos normativos ne 
preservação dos elementos formadores tradicionais da capoeira nas suas relações internacionais 

Seção IV 

Do Esporte e Lazer 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12288.htm  
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e o combate à discnminação nas instituições e serviços do SUS, 

II - a melhona da qualidade dos sistemas de informação do SUS no que tange à coleta, ao 
processamento e à análise dos dados desagregados por cor, atilo e género, 

III - o fomento à realeação de estudos e pesquisas sobre racismo e saúde da população negra, 

IV - a inclusão do conteúdo da saúde da população negra nos processos de formação e educação 
permanente dos trabalhadores da saúde, 

V - a inclusão da temática saúde da população negra nos processos de formação política das lideranças 
de movimentos sociais para o exercício da participação e controle social no SUS 

Parágrafo único Os moradores das comunidades de remanescentes de quilombos serão beneficiános 
de incentivos específicos para a garantia do direito à saúde, incluindo melhonas nas condições ambientais, no 
saneamento básico, na segurança alimentar e nutricaonal e na atenção integral à saúde 

CAPITULO II 

DO DIREITO À EDUCAÇÃO, À CULTURA, AO ESPORTE E AO LAZER 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art 92  A população negra tem direito a participar de atividades educacionais, culturais, esportivas e de 
lazer adequadas a seus interesses e condições, de modo a contnbuir para o patnmeinio cultural de sua 
comunidade e da sociedade brasileira 

Art 10 Para o cumpnmento do disposto no art. 92, os govemos federal, estaduais, distntal e municipais 
adotarão as seguintes providências 

I - promoção de ações para viabilear e ampliar o acesso da população negra ao ensino gratuito e às 
atividades esportivas e de lazer, 

II - apoio à iniciativa de entidades que mantenham espaço para promoção social e cultural da população 
negra, 
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vivências relativas ao tema em comemoração 

Art 12 Os órgãos federais, distntas e estaduais de fomento à pesquisa e à pós-graduação poderão 
cnar incentivos a pesquisas e a programas de estudo voltados para temas referentes às relações  étnicas, aos 
quilombos e às questões pertinentes à população negra 

Art. 13 O Poder Executivo federal, por meio dos órgãos competentes, incentivará as instituições de 
ensino supenor públicas e pnvadas, sem prejuízo da legislação em vigor, a 

I - resguardar os pnnclpios da ética em pesquisa e apoiar grupos, núcleos e centros de pesquisa, nos 
diversos programas de pós-graduação que desenvolvam temáticas de interesse da população negra, 

II - incorporar nas matnzes cumculares dos cursos de formação de professores temas que incluam 
valores concementes à pluralidade étnica e cultural da sociedade brasileira, 

III - desenvolver programas de extensão universitána destinados a aproximar jovens negros de 
tecnologias avançadas, assegurado o pnnclpio da proporcionalidade de género entre os beneficiános, 

IV - estabelecer programas de cooperação técnica, nos estabelecimentos de ensino públicos, pnvados e 
comunitános, com as escolas de educação infantil, ensino fundamental, ensino médio e ensino técnico, para a 
formação docente baseada em pnnclpios de equidade, de tolerância e de respeito às diferenças étnicas 

Art 14 O poder público estimulará e apoiará ações socioeducacionais realizadas por entidades do 
movimento negro que desenvolvam atividades voltadas para a inclusão social, mediante cooperação técnica, 
intercâmbios, convênios e incentivos, entre outros mecanismos 

Art 15 O poder público adotará programas de ação afirmativa 

Art 16 O Poder Executivo federal, por meio dos órgãos responsáveis pelas políticas de promoção da 
igualdade e de educação, acompanhará e avaliará os programas de que trata esta Seção 

Seção III 

Da Cultura 

Art. 17 O poder público garantirá o reconhecimento das sociedades negras, clubes e outras formas de 
manifestação coletiva da população negra, com trajetóna histónca comprovada, corno patnmónio histónco e 
cultural, nos termos dos arts 215  e 216 da Constituição Federal  

III - desenvolvimento de campanhas educativas, inclusive nas escolas, para que a solidanedade aos 
membros da população negra faça parte da cultura de toda a sociedade, 

IV - implementação de políticas públicas para o fortalecimento da juventude negra brasileira 

Seção II 

Da Educação 

Art 11 Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos e pnvados, é 
obngatóno o estudo da históna geral da África e da históna da população negra no Brasil, observado o 
disposto na Lei n2  9394. de 20 de dezembro de 1996  

§ 12 Os conteúdos referentes à históna da população negra no Brasil serão ministrados no âmbito de 
todo o currículo escolar, resgatando sua contnbuição decisiva para o desenvolvimento social, económico, 
político e cultural do País 

§ 22 O órgão competente do Poder Executivo fomentará a formação inicial e continuada de professores 
e a elaboração de matenal didático específico para o cumpnmento do disposto no caput deste artigo 

§ 32  Nas datas comemorativas de caráter cismo, os órgãos responsáveis pela educação incentivarão a 
participação de intelectuais e representantes do movimento negro para debater com os estudantes suas 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12288.htm 
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Art. 18 É assegurado aos remanescentes das comunidades dos quilombos o direito à preservação de 
seus usos, costumes, tradições e manifestos religiosos, sob a proteção do Estado 

Parágrafo único A preservação dos documentos e dos sítios detentores de reminiscências históncas 
dos antigos quilombos, tombados nos termos do §_ã 2  do art 216 da Constituição Federal  receberá especial 
atenção do poder público 

Art. 19 O poder público incentivará a celebração das personalidades e das datas comemorativas 
relacionadas à trajetóna do samba e de outras manifestações culturais de matnz afncana, bem como sua 
comemoração nas instituições de ensino públicas e privadas C 
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Art. 21 O poder público fomentará o pleno acesso da população negra às práticas desportivas, 

consolidando o esporte e o lazer como direitos sociais 

Are 22 A capoeira é reconhecida corno desporto de cnação nacional, nos termos do art. 217 da 
Constituição Federal  

§ 12  A atividade de capoeinsta será reconhecida em todas as modalidades em que a capoeira se 
manifesta, seja como esporte, luta, dança ou música, sendo livre o exercício em todo o temtóno nacional 

§ 22  É facultado o ensino da capoeira nas instituições públicas e pnvadas pelos capoeinstas e mestres 
tradicionais, pública e formalmente reconhecidos 

CAPITULO III 

DO DIREITO A LIBERDADE DE CONSCIÊNCIA E DE CRENÇA E AO LIVRE EXERCICIO DOS CULTOS 
RELIGIOSOS 

Are 23 É inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos 
cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias 

Are 24 O direito à liberdade de consciência e de crença e ao livre exercia° dos cultos religiosos de 
matriz africana compreende 

I - a prática de cultos, a celebração de reuniões relacionadas à religiosidade e a fundação e 
manutenção, por iniciativa pnvada, de lugares reservados para tais fins, 

II - a celebração de festividades e cenmõnias de acordo com preceitos das respectivas religiões, 

III - a fundação e a manutenção, por iniciativa pnvada, de instituições beneficentes ligadas às 
respectivas convicções religiosas, 

IV - a produção, a comercialização, a aquisição e o uso de artigos e materiais religiosos adequados aos 
costumes e às práticas fundadas na respectiva religiosidade, ressalvadas as condutas vedadas por legislação 
específica, 

V - a produção e a divulgação de publicações relacionadas ao exercício e ã difusão das religiões de 
matnz africana, 

• 
da representação das demais religiões, em comissões, conselhos, órgãos e outras instâncias de 

deliberação vinculadas ao poder público 

CAPITULO IV 

DO ACESSO A TERRA E A MORADIA ADEQUADA 

Seção I 

Do Acesso à Terra 

Art. 27 O poder público elaborará e implementará políticas públicas capazes de promover o acesso da 
população negra à terra e às atividades produtivas no campo 

Art. 28 Para incentivar o desenvolvimento das atividades produhvas da população negra no campo, o 
poder público promoverá ações para viabilizar e ampliar o seu acesso ao financiamento agrícola 

Art 29 Serão assegurados à população negra a assistência técnica rural, a simplificação do acesso ao 
crédito agrlcola e o fortalecimento da infraestrutura de logística para a comercialização da produção 

Are 30 O poder público promoverá a educação e a onentação profissional agrícola para os 
trabalhadores negros e as comunidades negras rurais 

Art 31 Aos remanescentes das comunidades dos quilombos que estejam ocupando suas terras é 
reconhecida a propnedade definitiva, devendo o Estado emitir-lhes os títulos respectivos 

Are 32 O Poder Executivo federal elaborará e desenvolverá pollhcas públicas especiais voltadas para o 
desenvolvimento sustentável dos remanescentes das comunidades dos quilombos, respeitando as tradições 
de proteção ambiental das comunidades 

Art 33 Para fins de pollhca agrícola, os remanescentes das comunidades dos quilombos receberão 
dos órgãos competentes tratamento especial diferenciado, assistência técnica e linhas especiais de 
financiamento público, destinados à realização de suas atividades produtivas e de infraestrutura 

Art 34 Os remanescentes das comunidades dos quilombos se beneficiarão de todas as iniciativas 
previstas nesta e em outras leis para a promoção da igualdade étnica 

Seção II 

VI - a coleta de contribuições financeiras de pessoas naturais e jurídicas de natureza pnvada para a 
manutenção das atividades religiosas e sociais das respectivas religiões, 

VII - o acesso aos órgãos e aos meios de comunicação para divulgação das respectivas religiões, 

VIII - a comunicação ao Ministéno Público para abertura de ação penal em face de atitudes e práticas de 
intolerância religiosa nos meios de comunicação e em quaisquer outros locais 

Are 25 É assegurada a assistência religiosa aos praticantes de religiões de matrizes afncanas 
internados em hospitais ou em outras instituições de internação coletiva, inclusive àqueles submetidos a pena 
pnvativa de liberdade 

Art 26 O poder público adotará as medidas necessánas para o combate ã intolerância com as religiões 
de matnzes afncanas e à discnminação de seus seguidores, especialmente com o objetivo de 

I - coibir a utilização dos meios de comunicação social para a difusão de proposições, imagens ou 
abordagens que exponham pessoa ou grupo ao ódio ou ao desprezo por motivos fundados na religiosidade de 
matrizes afncanas, 

II - inventanar, restaurar e proteger os documentos, obras e outros bens de valor artístico e cultural, os 
monumentos, mananciais, flora e sítios arqueológicos vinculados às religiões de matrizes afncanas, 

III - assegurar a participação proporcional de representantes das religiões de matrizes afncanas, ao lado 
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Da Moradia 

Art 35 O poder público garantirá a implementação de políticas públicas para assegurar o direito à 
moradia adequada da população negra que vive em favelas, cortiços, àreas urbanas subutilizadas, 
degradadas ou em processo de degradação, a fim de reintegrá-las à dinâmica urbana e promover melhonas 
no ambiente e na qualidade de vida 

Parágrafo único O direito à moradia adequada, para os efeitos desta Lei, inclui não apenas o 
provimento habitacional, mas também a garantia da tnfraestrutura urbana e dos equipamentos comunitános 
associados à função habitacional, bem como a assistência técnica e jurídica para a construção, a reforma ou a 
regulanzação fundiána da habitação em área urbana 	O 2  o 

Õ 
3 	C 

Art. 36 Os programas, projetos e outras ações governamentais realizadas no ambito iih/Sis 3 
Nacional de Habitação de Interesse Social (SNHIS), regulado pela Lel no 11 124 de 16 de un " e 
devem considerar as peculiandades sociais, económicas e culturais da população negra 

Parágrafo único Os Estados, o Distnto Federal e os Municípios estimularão e facilitarão a 
de organizações e movimentos representativos da população negra na composição doS" 
constituídos para fins de aplicação do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social (FNHIS) 

o 
Art. 37 Os agentes financeiros, públicos ou pnvados, promoverão ações para viabilizar ki 

população negra aos financiamentos habitacionais 	 m 
NJ O 

es.P, 
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• 
CAPITULO V 

DO TRABALHO 

Art 38 A implementação de políticas voltadas para a inclusão da população negra no mercado de 
trabalho será de responsabilidade do poder público, observando-se. 

I - o instituído neste Estatuto, 

11- os compromissos assumidos pelo Brasil ao ratificar a Convenção Internacional sobre a Eliminação de 
Todas as Formas de Discnminação Racial, de 1965, 

111 - os compromissos assumidos pelo Brasil ao ratificar a Convenção na 111, de 1958, da Organização 
Internacional do Trabalho (01T), que trata da discriminação no emprego e na profissão, 

IV - os demais compromissos formalmente assumidos pelo Brasil perante a comunidade internacional 

Art 39 O poder público promoverá ações que assegurem a igualdade de oportunidades no mercado de 
trabalho para a população negra, inclusive mediante a implementação de medidas visando à promoção da 
igualdade nas contratações do setor público e o incentivo à adoção de medidas similares nas empresas e 
organizações pnvadas 

§ 12 A igualdade de oportunidades será lograda mediante a adoção de políticas e programas de 
formação profissional, de emprego e de geração de renda voltados para a população negra 

§ 22  As ações visando a promover a igualdade de oportunidades na esfera da administração pública 
far-se-ão por meio de normas estabelecidas ou a serem estabelecidas em legislação específica e em seus 
regulamentos 

§ 32  O poder público estimulará, por meio de incentivos, a adoção de iguais medidas pelo setor pnvado 

§ 42  As ações de que trata o caput deste artigo assegurarão o pnnclpio da proporcionalidade de gênero 
entre os beneficiános 

§ 52 Será assegurado o acesso ao crédito para a pequena produção, nos meios rural e urbano, com 
ações afirmativas para mulheres negras 

§ 62  O poder público promoverá campanhas de sensibilização contra a marginalização da mulher negra 
no trabalho artístico e cultural 

§ 72  O poder público promoverá ações com o objetivo de elevar a escolandade e a qualificação 
profissional nos setores da economia que contem com alto índice de ocupação por trabalhadores negros de 
baixa escolanzação 

Art. 40 O Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador (Codefat) formulará políticas, 
programas e projetos voltados para a inclusão da população negra no mercado de trabalho e onentará a 
destinação de recursos para seu financiamento 

Art 41 As ações de emprego e renda, promovidas por meio de financiamento para constituição e 
ampliação de pequenas e médias empresas e de programas de geração de renda, contemplarão o estímulo à 
promoção de empresános negros 

Parágrafo único O poder público estimulará as atividades voltadas ao tunsmo étnico com enfoque nos 
locais, monumentos e cidades que retratem a cultura, os usos e os costumes da população negra 

Art 42 O Poder Executivo federal poderá implementar cnténos para provimento de cargos em 
comissão e funções de confiança destinados a ampliar a participação de negros, buscando reproduzir a 
estrutura da distnbuição étnica nacional ou, quando for o caso, estadual, observados os dados demográficos 
oficiais 
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CAPITULO VI 

DOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO 

Art 43 A produção veiculada pelos Orgãos de comunicação valonzará a herança cultural e a 
participação da população negra na história do País 

Art. 44 Na produção de filmes e programas destinados à veiculação pelas emissoras de televisão e em 
salas cinematográficas, deverá ser adotada a prática de confenr oportunidades de emprego para atores, 
figurantes e técnicos negros, sendo vedada toda e qualquer discnminação de natureza política, ideolOgica, 
étnica ou artística 

Parágrafo único A exigência disposta no caput não se aplica aos filmes e programas que abordem 
especificidades de grupos étnicos determinados 

Art 45 Aplica-se à produção de peças publicitárias destinadas à veiculação pelas emissoras de 
televisão e em salas cinematográficas o disposto no art 44 

Art 46 Os Orgãos e entidades da administração pública federal direta, autárquica ou fundacional, as 
empresas públicas e as sociedades de economia mista federais deverão incluir cláusulas de participação de 
artistas negros nos contratos de realização de filmes, programas ou quaisquer outras peças de caráter 
publicitáno 

§ 1 2  Os Orgãos e entidades de que trata este artigo incluirão, nas especificações para contratação de 
serviços de consultona, conceituação, produção e realização de filmes, programas ou peças publicitánas, a 
obngatonedade da prática de iguais oportunidades de emprego para as pessoas relacionadas com o projeto 
ou serviço contratado 

§ 22  Entende-se por prática de iguais oportunidades de emprego o conjunto de medidas sistemáticas 
executadas com a finalidade de garantir a diversidade étnica, de sexo e de idade na equipe vinculada ao 
projeto ou serviço contratado 

§ 32  A autondade contratante poderá, se considerar necessáno para garantir a prática de iguais 
oportunidades de emprego, requerer auditona por Orgão do poder público federal 

§ 42  A exigência disposta no caput não se aplica às produções publicitárias quando abordarem 
especificidades de grupos étnicos determinados 

jol 	
O 2- 

Art 47 É instituído o Sistema Nacional de Promoção da Igualdade Racial (Sinapir) como Mima dee ° 
organização e de articulação voltadas à implementação do conjunto de políticas e serviços destinados az 
superar as desigualdades étnicas existentes no País, prestados pelo poder público federal c 0 

là) > 
a 

§ 12 Os Estados, o Distnto Federal e os Municípios poderão participar do Sinapir mediante ade 

§ 22  O poder público federal incentivará a sociedade e a iniciativa privada a participar do Sina 

CAPITULO 11 

DOS OBJETIVOS 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12288.htm  

TITULO III 

DO SISTEMA NACIONAL DE PROMOÇÃO DA IGUALDADE RACIAL 

(SINAPIR) 

CAPITULO 1 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 
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Art 52 É assegurado às vítimas de discnminação étnica o acesso aos órgãos de Ouvidoria 
Permanente, à Defensona Pública, ao Ministéno Público e ao Poder Judiciáno, em todas as suas instâncias, 
para a garantia do cumpnmento de seus direitos 

Parágrafo único O Estado assegurará atenção às mulheres negras em situação de violência, garantida 
a assistência física, psíquica, social e jurídica 
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• 

Arl 48 São objetivos do Sinapir 
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Art 53 O Estado adotará medidas especiais para coibir a violência policial incidente sobre a população 

negra 

I - promover a igualdade étnica e o combate as desigualdades sociais resultantes do racismo, inclusive 
mediante adoção de ações afirmativas, 

II - formular políticas destinadas a combater os fatores de marginalização e a promover a integração 
social da população negra, 

III - descentralizar a implementação de ações afirmativas pelos governos estaduais, Minta' e 
municipais, 

IV - articular planos, ações e mecanismos voltados à promoção da igualdade étnica, 

V - garantir a eficácia dos meios e dos instrumentos cnados para a implementação das ações 
afirmativas e o cumpnmento das metas a serem estabelecidas 

CAPITULO III 

DA ORGANIZAÇÃO E COMPETEN CIA 

Art 49 O Poder Executivo federal elaborará plano nacional de promoção da igualdade racial contendo 
as metas, pnncipios e diretnzes para a implementação da Política Nacional de Promoção da Igualdade Racial 
(PNPIR) 

§ 12 A elaboração, implementação, coordenação, avaliação e acompanhamento da PNPIR, bem como 
a organização, articulação e coordenação do Sinapir, serão efetivados pelo órgão responsável pela política de 
promoção da igualdade étnica em âmbito nacional 

§ 22 É o Poder Executivo federal autonzado a instituir fórum intergovemamental de promoção da 
igualdade étnica, a ser coordenado pelo órgão responsável pelas políticas de promoção da igualdade étnica, 
com o objetivo de implementar estratégias que visem à incorporação da política nacional de promoção da 
igualdade étnica nas ações governamentais de Estados e Municípios 

§ 32 As diretrizes das políticas nacional e regional de promoção da igualdade étnica serão elaboradas 
por órgão colegiado que assegure a participação da sociedade civil 

Art 50 Os Poderes Executivos estaduais, Menai e municipais, no âmbito das respectivas esferas de 
competência, poderão instituir conselhos de promoção da igualdade étnica, de caráter permanente e 
consultivo, compostos por igual número de representantes de órgãos e entidades públicas e de organizações 
da sociedade civil representativas da população negra 

Parágrafo único O Estado implementará ações de ressocialização e proteção da juventude negra em 
conflito com a lei e exposta a expenências de exclusão social 

Arl 54 O Estado adotara medidas para coibir atos de discnminação e preconceito praticados por 

servidores públicos em detnmento da população negra, observado, no que couber, o disposto na Lei n2  7 716  
de 5 de janeiro de 1989  

Art. 55 Para a apreciação judicial das lesões e das ameaças de lesão aos interesses da população 
negra decorrentes de situações de desigualdade étnica, recorrer-se-á, entre outros instrumentos, à ação civil 

pública, disciplinada na Lei n2  7 347 de 24 de Julho de 1985  

CAPITULO V 

DO FINANCIAMENTO DAS INICIATIVAS DE PROMOÇÃO DA IGUALDADE RACIAL 

Arl 56 Na implementação dos programas e das ações constantes dos planos plunanuais e dos 
orçamentos anuais da União, deverão ser observadas as políticas de ação afirmativa a que se refere o inciso 

VII do ali_ 42  desta Lei e outras políticas públicas que tenham como objetivo promover a igualdade de 
oportunidades e a inclusão social da população negra, especialmente no que tange a 

I - promoção da igualdade de oportunidades em educação, emprego e moradia, 

II - financiamento de pesquisas, nas áreas de educação, saúde e emprego, voltadas para a melhona da 
qualidade de vida da população negra, 

III - incentivo à cnação de programas e veículos de comunicação destinados à divulgação de maténas 
relacionadas aos interesses da população negra, 

IV - incentivo à cnação e à manutenção de microempresas administradas por pessoas autodeclaradas 
negras, 

V - iniciativas que incrementem o acesso e a permanência das pessoas negras na educação 
fundamental, média, técnica e supenor, 

VI - apoio a programas e projetos dos governos estaduais, distrito' e municipais e de entidades da 
sociedade civil voltados para a promoção da igualdade de oportunidades para a população negra, 

VII - apoio a iniciativas em defesa da cultura, da memóna e das tradições afncanas e brasileiras 
Parágrafo único O Poder Executivo pnonzará o repasse dos recursos referentes aos programas e 

atividades previstos nesta Lei aos Estados, Distrito Federal e Municípios que tenham cnado conselhos de 
promoção da igualdade étnica 

CAPITULO IV 

DAS OUVIDORIAS PERMANENTES E DO ACESSO A JUSTIÇA E A SEGURANÇA 

Arl 51 O poder público federal instituirá, na forma da lei e no âmbito dos Poderes Legislativo e 
Executivo, Ouvidonas Permanentes em Defesa da Igualdade Racial, para receber e encaminhar denúncias de 
preconceito e discnminação com base em etnia ou cor e acompanhar a implementação de medidas para a 
promoção da igualdade 

§ 12 O Poder Executivo federal é autonzado a adotar medidas que garantam, em cada exercício, a 
transparência na alocação e na execução dos recursos necessános ao financiamento das ações previstas 
neste Estatuto, explicitando, entre outros, a proporção dos recursos orçamentános destinados aos programas 
de promoção da igualdade, especialmente nas áreas de educação, saúde, emprego e renda, desenvolvimento 
agráno, habitação popular, desenvolvimento regional, cultura, esporte e lazer —I O n, " 

o- 
TI  O 

§ 22  Durante os 5 (cinco) pnmeiros anos, a contar do exercício subsequente à publicaçãc2deste = 	eu 
Estatuto, os órgãos do Poder Executivo federal que desenvolvem pollticas e programas nas áreas refer@an 	z 

o 

§ 32  O Poder Executivo é autonzado a adotar as medidas necessánas para a adequada impleme 
do disposto neste artigo, podendo estabelecer patamares de participação crescente dos programas 
afirmativa nos orçamentos anuais a que se refere o § 22 deste artigo 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/  Ato2007-2010/2010/Lei/L12288.htm 
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§ 12  deste artigo discnminarão em seus orçamentos anuais a participação nos programas de ação afim 
o. 

referidos no inciso VII do art 42 desta Lei 	 3 c_ 

o 
9:1 

§ 42  O órgão colegiado do Poder Executivo federal responsável pela promoção da igualdaden 
acompanhará e avaliará a programação das ações referidas neste artigo nas propostas orçamentáãao da 
União 

o 
Jt. 
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Art 57 Sem prejuízo da destinação de recursos ordinários, poderão ser consignados nos orçamentos 	 " (NR) 
fiscal e da segundade social para financiamento das ações de que trata o art 56 

I - transferências voluntárias dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 

II - doações voluntárias de particulares, 

III - doações de empresas privadas e organizações não governamentais, nacionais ou internacionais, 

IV - doações voluntárias de fundos nacionais ou internacionais, 

V - doações de Estados estrangeiros, por meio de convénios, tratados e acordos internacionais 

TITULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 58 As medidas instituídas nesta Lei não excluem outras em prol da população negra que tenham 
sido ou venham a ser adotadas no ãmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios 

Art 59 O Poder Executivo federal cnará instrumentos para aferir a eficácia social das medidas 
previstas nesta Lei e efetuará seu monitoramento constante, com a emissão e a divulgação de relatónos 
periódicos, inclusive pela rede mundial de computadores 

Art. 60 Os arts 32  e 42  da Lei n° 7 716. de 1989 passam a vigorar com a seguinte redação 

"Art 32 

Parágrafo Único Incorre na mesma pena quem, por motivo de discriminação de 
raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional, obstar a promoção 
funcional• (NR) 

'Art 42 

Incorre na mesma pena quem, por motivo de discnminação de raça ou de cor 
ou práticas resultantes do preconceito de descendência ou origem nacional ou 
étnica 

I - deixar de conceder os equipamentos necessános ao empregado em igualdade 
de condições com os demais trabalhadores, 

II - impedir a ascensão funcional do empregado ou obstar outra forma de benefício 
profissional, 

III - proporcionar ao empregado tratamento diferenciado no ambiente de trabalho, 
especialmente quanto ao saláno 

§ 22  Ficará sujeito às penas de multa e de prestação de serviços à comunidade, 
incluindo atividades de promoção da igualdade racial, quem, em anúncios ou 
qualquer outra forma de recrutamento de trabalhadores, exigir aspectos de 
aparência próprios de raça ou etnia para emprego cujas atividades não justifiquem 
essas exigências " (NR) 

MI 61 Os arts 32  e 42  da Lei n° 9029. de 13 de abnl de 1995 passam a vigorar com a seguinte 
redação 

"Art 32  Sem prejuízo do prescrito no art 22  e nos dispositivos legais que tipificam 
os cnmes resultantes de preconceito de etnia, raça ou cor, as infrações do disposto 
nesta Lei são passíveis das seguintes cominações 

http://www.planalto.gov.brkeivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12288.htm 
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"Art 42 O rompimento da relação de trabalho por ato discriminatóno, nos moldes 
desta Lei, além do direito à reparação pelo dano moral, faculta ao empregado optar 
entre 

" (NR) 

Art 62 O art 13 da ei no 7347. de 1985 passa a vigorar acrescido do seguinte § 2 2, renumerando-se 

o atual parágrafo único como § 1 2  

"Art. 13 

§ 1 9  

2°  Havendo acordo ou condenação com fundamento em dano causado por ato 
de discnminação étnica nos termos do disposto no art 1 2  desta Lei, a prestação 
em dinheiro reverterá diretamente ao fundo de que trata o caput e será utilizada 
para ações de promoção da igualdade étnica, conforme definição do Conselho 
Nacional de Promoção da Igualdade Racial, na hipótese de extensão nacional, ou 
dos Conselhos de Promoção de Igualdade Racial estaduais ou locais, nas 
hipóteses de danos com extensão regional ou local, respectivamente ' (NR) 

Art. 63 O § 12 do art 12 da Lei n° 10 778, de 24 de novembro de 2003 passa a vigorar com a seguinte 
redação 

"Art 1 2  

§L_1' Para os efeitos desta Lei, entende-se por violência contra a mulher qualquer 
ação ou conduta, baseada no gênero, inclusive decorrente de discriminação ou 
desigualdade étnica, que cause morte, dano ou sofnmento físico, sexual ou 
psicológico á mulher, tanto no âmbito público quanto no pnvado 

(NR) 

Art. 64 O § 32  do art 20 da Lei n°7 716. de 1989 passa a vigorar acrescido do seguinte inciso III 

"Art 20 

§ 32  

III - a interdição das respechvas mensagens ou páginas de informação na rede -4 
mundial de computadores 

" (NR) 

Art 65 Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias após a data de sua publicação 

Brasília, 20 de julho de 2010, 1892  da Independência e 1222  da República 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Ela Ferreira de Araújo 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 21 7 2010 

http://www.planalto.gov.brkeivil_03/_Ato2007 -2010/2010/Lei/L12288.htm 
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lei n.11.369, de 28.03.2003 	 Página 1 de 1 • • 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Secretaria Geral Parlamentar 
Departamento de Documentação e Informação 

LEI N. 11.369, DE 28 DE MARÇO DE 2003 

(Projeto de lei n° 565/2000, do deputado Cadinhos Almeida - PT) 

Veda qualquer forma de discriminação racial, ao idoso, ã pessoa portadora de necessidades 
especiais, e) mulher e dá outras providências 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei 
Artigo 1.° - E vedada no Estado de São Paulo qualquer forma de discnminação 
I - 
II - ao idoso, 
III - à pessoa portadora de necessidades especiais, 
IV - à mulher. 
Artigo 2.° - Constitui discnminação por motivo racial ou ao idoso, à mulher e à pessoa portadora 
de necessidades especiais 
I - impedir, dificultar, obstar ou recusar a livre locomoção em estabelecimentos da Administração 
Direta ou Indireta e das concessionárias de serviços públicos, 
II - impedir, dificultar, obstar ou restringir o acesso às dependências de bares, restaurantes, 
hotéis, cinemas, teatros, clubes, centros comerciais e similares, 
III - fazer exigências específicas para a obtenção ou manutenção do emprego, 
IV - induzir ou incitar à prática de atos discriminatórios, 
V - veicular pelos meios de comunicação de massa, ~ia eletrtnica ou publicação de qualquer 
natureza a discnminação ou o preconceito, 
VI - praticar qualquer ato relacionado à condição pessoal que cause constrangimento, 
VII - ofender a honra ou a integridade física 
§ 1.0  - Incide nas discriminações previstas nos incisos I e II deste artigo a alegação da existência 
de barreiras arquitetõnicas para negar, dificultar ou restringir atendimento ou serviço às pessoas 
protegidas por esta lei 
§ 2.° - A ausência de atendimento preferencial ao idoso e à pessoa portadora de necessidades 
especiais é forma de prática discnminatóna abarcada nos incisos VI e VII deste artigo 
Artigo 3.° - O descumpnmento desta lei acarretará ao infrator as seguintes penalidades 
I - multa; 
II - vetado 
§ 1.° - A multa, a ser aplicada na pnmeira infração, corresponderá ao valor monetáno equivalente 
a 500 (quinhentas) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESPs 
§ 2.° - Vetado 
Artigo 4.0  - Vetado 
Artigo 5.° - As despesas decorrentes da execução desta lei serão suportadas pelas dotações 
orçamentárias própnas. 
Artigo 6.° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 28 de março de 2003 
GERALDO ALCKMIN 
Alexandre de Moraes 
Secretáno da Justiça e da Defesa da Cidadania 
Amaldo Madeira 
Secretáno-Chefe da Casa Civil 
Publicada na Assessona Técnico-Legislativa, aos 28 de março de 2003 

http://www.al.sp.gov.bdrepositorio/legislacao/1ei12003/1ei-11369-28.03.2003.html 	13/05/2014 
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Página 1 de 1 

n.  1 6- 	do proc. 
N0 OjO.jg de 20-1 11 

funcion rio 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 10040 

Total de referências : 

Man vi ra 
Técnico Adm 	vo-RF 10.940 

1/1 
Título: LEI No 10.040 08/01/1986 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Determina a cassaçao dos alvaras de funcionamento de estabelecimentos comerciais que 

venham a praticar discriminaçoes incompativeis com o principio da isonomia. 
Projeto: Projeto de Lei No 237/1985 (ver documento) 

Autor(es): Irede Cardoso 
Regulamentação: Decreto no 26.500/1988 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 
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do proc. 
de 

Ira 
•o-RF 10.940 

LEI N9 10.040 , DE O8 DE janeiro DE 1.906 	. 

Determina a cassação dos alvarãs de fun 
cionamento de estabelecimentos comerciai -1i 
que venham a praticar discriminações in 
compatíveis com o principio da Isonomia. 

JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que &Câmara Municipal, em sessão de 19 de dezem 
bro de 1.985, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - Todos os estabAeimentos co 
merciais que vierem a praticar, no exercício de suas &ti 
vidades, atos de discriminação de qualquer natureza, e 
que se qualifiquem como incompativeis com o disposto no 
art. 153 § 19 da Constituição Federal, terão seus respec 
tivos alvarás de funcionamento cassados. 

Art. 29 - A cassação dos alvarãs de fun 
cionamento, nos termos do que se estabelece a presente"' 
lei, será determinada apôs prévio processo administrati 
vo, onde serã assegurado o amplo direito de defesa ao es 
tabelecimento acusado. 

Art. 39 110 processo administrativo refe 
rido no artigo anterior 'era instaurado por decisão da 
autoridade administratiíra competente, sempre que tomar 
ciência, por qualquer via idônea, de ato discriminatório 
Ilícito praticado por qualquer estabelecimento que este, 
ja a exercer atividades neste Munielpio. 

§ 19 - Não poderá a autoridade se recu 
sar a determinar a abertura do processo, sempre que a no 
ticia da discriminação for apresentada por meio de regue 
rimento esérito aos órgãos Municipais competentes, sob .  
pena de responsabilização funcional. 

§ 29 - O requerimento.a que se refere o 
parágrafo anterior poderá ser apresentado, indistintamen 
te, por qualquer pessoa do povo, mesmo que não tenha si 
do o requerente a pessoa diretamente prejudicada pel& 
ato discriminatório. 	 7-,. 

Art. 49 - A condenação criminal, nds ter 
mos da Lei Federal n9 1.390, de 3 de julho de 1.951, de 
terminara a tomada da medida prevista no artigo 19 desta 
lei, independentemente de prévio processo administrativo.. 

Art. 59 - As disposições desta lei são 
aplicáveis a hotéis, pensões, restaurantes, bares, lan 
chonetes, ccnfeitarias e demais estabelecimentos sinalarei - 
em funcionamento, licenciados por este Município. 

Art. 69 - O Executivo regulamentara a 
presente, em prazo não superior a 30 (trinta) dias a par 
tir da sua publicação. 

Art. 79 - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos08 de janeiro 
de 1.986, 4329 da fundação de São Paulo. 
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretario dos Negócios Jurídicos 
CARLOS ALBERTO MANHÃES BARRETO, Secretário das Finanças 
WELSON GONÇAIVES BARBOSA, Secretário das Administrações Re 
sionais 
RAPRAEL BALDACCI FILHO, Secretário da Habitação e Desen 
volvimento Urbano 
ALEX FREUA NETTO, Secretario dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 08 de 
janeiro de 1.986. 
JOÃO CARLOS FREITAS DE CAMARGO,' Mei -el....1-1d acrt"6"v'erno "Mu 
nicipal 	 , 
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n°  _1 2)-  	d6 prCHr... 

Art. 11 - A condenação czkil„"inalraC ie 2c1.4t1  
mos da Lei Federal n9 1.390, de 3 de julhoalefUrf1.3ROMIT 
terminará a cassação sumãria do alvará de funcion 
do estabelecimento comercial, independentemente C  r ; 
vio processo administrativo. 

ari 
 

§ 19 - A cassação do eivai:45de dunt4popà 
mento, nos moldes previstos no "Caput" deste artigo, se-
rá determinada em expediente próprio, sendo suficiente a 
constatação de que o ilícito penal se verificou em decor 
rência do exercício das atividades do estabelecimentoacW 
sedo. 

§ 29 - Verificada, ao longo de processo 
instaurado em conformidade com os artigos 29 e 39 deste 
decreto, condenação criminal transitada em julgado nos 
moldes previstos neste artigo, o Secretário das AdMinis-
trações Regionais determinará, de plano, a cassação do 
alvará de funcionamento. 

§ 39 - Aplica-se o disposto no artigo 
89 deste decreto aos despaches de cassação prolatados nos 
termos dos paiãgrafos anteriores. 

Art. 12 - O disposto neste decreto apli 
ca-se a hotéis, pensões, restaurantes, bares, lanchone-
tes, confeitarias, e estabelecimentos similares em fun-
cionamento no município. 

Art. 13 - Este decreto entrará em vi-
gor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

f-• 

Ira 
vo-RF 10.940 

DECRETO N9 26.500 , DE 20 DE Julho DE 1.988 

Regulamenta a Lei n9 10.040, de 8 de ja 
neiro de 1986, que determina a cassação 
de alvarás de funcionamento de estabele 
cimentos comerciais que venham a prati= 
car discriminações incompatíveis com o 
principio da isonomia. 

CLAUDID LEMBO, Secretário dos Negócios Jurídicos, respon 
dendo pelo expediente da Prefeitura do Município de Sãõ 
Paulo, nos termos do art. 34, § 29 do Decreto-lei Comple 
mentar Estadual n9 9, de 31 de dezembro de 1.969, usandõ 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, tendo em 
vista o disposto no artigo 69 da Lei n9 10.040, de F■ de 
3aneiro de 1.986, 
DECR.'Tx• 

Art. 19 - Os estabelecimentos conerciais 
que praticarem, no exercício de suas atividades, atos de 
discriminação de qualquer natureza,, incompatíveis ean 
o disposto no artigo 153, parágrafo 19, da Constituição 
Federal, terão seus alvarás de funcionamento cassados, 
na conformidade do estabelecido no presente decreto. 

Art. 29 - A cassaçao de alvará de fun-
cionamento será precedida de processo administrativo, ins 
taurado em autos próprios, por despacho do Secretario das 
Administrações Regionais, sempre que este, por qualquer 
Via idónea, tome ciência de ato discriminatório ilícito 
praticado por estabelecimento que exerça atividades no 
Município. 

§ 19 - Quando a noticia da ocorrénciade 
ato discriminatório for apresentada por requerimentosubs 
crito pela pessoa atingida, ou por qualquer do povo, aia 
tauraçao do processo será obrigatória. 

§ 29 - O despacho que determinar a ind-
tauração do processo, na forma prevista no "caput" deste 
artigo, designará comissão processante constituída por 3 
(três) servidores, indicando seu presidente. 

Art. 39 - Determinada a instauração do 
processo, os autos serão remetidos ao Presidente da Co-
MiS9110 Processante, que solicitará das unidades adminie-
Ltativas competentes informações sobre a regularidade do 
funcionamento do estabelecimento acusado da prática de 
ato discriminatório. 

Art. 49 - O Presidente da Comissão Pro-
cessante, constatada a regularidade do funcionamento do 
estabelecimento, determinará a sua notificação, paraque, 
no prazo de 5 (cinco) dias, apresente defesa escrita, Fn 
role testemunhas e indique outras provas que pretenda ylirriS 
duzir. 

§ 19 - Findo o prazo previsto no "caput" 
deste artigo, oferecida ou não a defesa, o Presidente da 
Comissão iniciará a instrução do processo, Merminandb a 
ptodução das provas que julgar necessárias. 

§ 29 - Colhidas as provas determinadas 
pelo Presidente, e ineitistindo outras a realizar por de-
liberação da Comissão Processante, se passará à produção 
das provas requelidas pela defesa. 

§ 39 - A Comissão Processantepoderã indo
ferir a produção de prova requerida na' defesa, quando se 
evidenciar a finalidade meramente procrastinatória do re 
guerimento. 

Art. 59 - Realizadas as provas da defe-
sa, o Presidente da Comissão Processante declarará encer 
rada a instrução, e intimará o estabelecimento acusado pa 
ra que apresente suas alegações finais, no Emunde 72 (se-
tenta e duas) horas. 

Parágrafo único - Configurando-se como 
estritamente necessário ao esclarecimento doa fatos dis-
cutidos no processo, a Comissão Proceesante poderá, an-
tes de declarar encerrada a instrução, decidir pela pro-
dução de novas provas. 

Art. 69 - Apresentadas as alegações, ou 
decorrido o prazo assinalado no artigo anterior, a Comis 
são elaborará relatório subscrito por todos os seus mem-
bros, propondo, de forma justificada, a cassação ou não 
do alvará de funcionamento do estabelecimento acusado. 

Art. 79 - Concluídos os trabalhos da Co 
missão Processante, o Secretário das Administrações Re-
gionais, por despacho acompanhado de motivação obrigató-
ria, decidirá acerca da cassação do alvará de funciona-
mento. 

Parágrafo único - Existindo, a seu cri-
tério, fatos que necessitem esclarecimento, o Secretário 
das Administrações Regionais poderá, antes da prole* do 
despacho decisorio, determinar á Comissão Proceseante a 
realização de novas diligências. 

Art. 89 - Do despacho decisório prolata 
do nos termos do "capnt" do artigo anterior, caberá recai 
so ao Prefeito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. -  

§ 19 - O subscritor do reguerimentoapre 
sentado nos termos do parágrafo 19 do artigo 29 deste de 
ereto tem legitimidade para recorrer, conforme o estabe-
lecido no "caput" deste artigo. 

§ 29 - O recurso interposto contra a 
cisão que determinar a cassação do eivara de funcion 
to, terá efeito suspeneive r-e-serã-decidido-no-preze 
Ai", de 20 (vinte) dias. 

Art. 99 - Constatada irregularidade do 
funcionamento do estabelecimento, nos moldes do artigo 39 
deste decreto, o Presidente da Comissão Processante enca 
minharã o processo ao Secretário das Administrações Re= 
gionais, que, nos termos da legislação em vigor, tomara 
as medidas cabíveis para a cessação do funcionamento ir-
regular do estabelecimento. 

Art. 10 - As decisões da Comissão Pro-
cessante, em qualquer caso, serãO tomadas por maioria de 
votos. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de Julho 
de 1.988, 4359 da fundação de São Paulo. 
CLAUDIO LEMBO, Respondendo pelo Expediente da Prefeitura 
CARLOS ALBERTO MANHÃES BARRETO, Secretário das Finanças 
DOMINGOS SINIBALDI SOBRINHO, Respondendo pelo Expediente 
da Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
VICTOR DAVID, Secretário das Administrações Regionais 
ALEX FRLUA NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de 

Julho 	de 1 988. 
LRNESTO AUGUSTO LOPES FILHO, SectetáriodoGovermitemicipal 

M
at

ér
ia

 P
L 

21
8/

20
14

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 100



Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 11995 

Total de referências : 

Página 1 de 1 
_Ana n  proc. 

20.2_ 
O funcioná to 

lia
•  

ir 

vo-RF 10.940 rirnj 

1/1 
Título: LEI No 11.995 16/01/1996 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Veda qualquer forma de discriminaçao no acesso aos elevadores e todos os edifícios publicos 

municipais ou particulares, comerciais, industriais e residenciais multifamiliares existentes no 
Municipio de Sao Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 492/1994 (ver documento) 
Autor(es): Aldalza Sposati 

Regulamentação: Decreto no 36.434/1996 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 
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LEI N. 11.995 - DE 16 DE JANEIRO DE 1996 

Veda qualquer forma de discriminação no acesso aos elevadores de todos os edifícios 
públicos municipais ou particulares, comerciais, industriais e residenciais 
multifamiliares existentes no Município de São Paulo. 

(Projeto de Lei n. 492/94, da Vereadora Aldaíza Sposati) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de dezembro de 1995, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 50  O descumprtmento de qualquer dispositivo desta Lei implicará em multa no 
valor de 30 (trinta) UFMs, aumentada em 100% no caso de reincidência. 

Art. 60  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo máximo de 30 
(trinta) dias a contar de sua publicação. 

Art. 70  As eventuais despesas municipais decorrentes da aplicação desta Lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 80  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contráno. 

Art. 10  Fica vedada qualquer forma de discriminação em virtude de raça, sexo, cor, 
origem, condição social, idade, porte ou presença de deficiência e doença não 
contagiosa por contato social no acesso aos elevadores de todos os edifícios públicos 
municipais ou particulares, comerciais, industriais e residenciais multifamiliares 
existentes no Município de São Paulo. 

Parágrafo único. Os responsáveis legais pela administração dos edifícios citados no 
"caput" deste artigo ficam autorizados a regulamentar o acesso a esses imóveis, assim 
como a circulação dentro deles e o uso de suas áreas de uso comum e abertas ao uso 
público, através de regras gerais e impessoais não discnminatónas. 

Art. 20  Fica estabelecido que, para maior conforto, segurança e igualdade entre os 
usuános, o elevador social é o meio normal de transporte de pessoas que utilizam as 
dependências dos edifícios, independente do estatuto pelo qual o fazem e desde que 
não estejam deslocando cargas, para as quais podem ser utilizados os elevadores 
especiais. 

Art. 30  Para garantir o disposto no artigo 1 0, fica determinada a obrigatoriedade da 
colocação de avisos no ntenor dos edifícios, a fim de se assegurar o conhecimento da 
presente Lei. 

g 1 0  Os avisos de que trata o "caput" deste artigo devem configurar-se em forma de 
cartaz, placa ou plaqueta com os seguintes dizeres: "É vedada sob pena de multa, 
qualquer forma de discriminação em virtude de raça, sexo, cor, ongem, condição 
social, idade, porte ou presença de deficiência e doença não contagiosa por contato 
social no acesso aos elevadores deste edifício". 

g 20  Fica o responsável pelo edifício, administrador ou síndico, conforme for o caso, 
obrigado no prazo de 60 (sessenta) dias a partir da publicação desta Lei, a colocar na 
entrada do edifício e de forma bem visível o aviso de que trata o "caput" deste artigo. 

Art. 40  Recomenda-se ao Poder Municipal desenvolver ações de cunho educativo e de 
combate à discriminação racial, de cor, sexo, ongem, idade, condição social, doença 
não contagiosa por contato social, de porte ou presença de deficiência ou qualquer 
outro tipo de preconceito nos serviços públicos e demais atividades exercidas na 
cidade, conforme o disposto no artigo 204, I da Constituição Federal e artigo 4 0, II, III 
e IV da Lei Federal n. 8.742, de 7 de dezembro de 1993. 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Página 1 de 1 

-ulna n°  c.240 	do proc. 

0.3- Ocal g de 20-Y1  

Câmara Municipal de São Paulo O funcion.  rio. 

:a 4, .; •era 
Th;r1 r 

	 Ma 
441 	ita 

s t ivo.RF 10.940 

1/1 
Título: LEI No 15.939 23/12/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre o estabelecimento de cotas raciais para o ingresso de negros e negras no 

serviço público municipal em cargos efetivos e comissionados. 
Projeto: Projeto de Lei No 223/2013 (ver documento) 

Autor(es): Reis; Alessandro Guedes; Alfredo Cavalcante; Arselino Tatto; Jair Tatto; José Américo; 
Juliana Cardoso; Nabil Bonduki; Paulo Fiorilo; Senlval Moura; Vavá 

Regulamentação: Decreto no 54.949/2014 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ 13c1] 

• 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15939 

Total de referências : 1 
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Folha n° 
N° O 
O funcion 

Mari J 
Técnico Adm 

ira 
vo-RF 10.940 

PUBLICADO DOC 24/12/2013, p. 1 c. 4 

LEI No 15.939, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2013 
(Projeto de Lei no 223/13, dos Vereadores Reis - PT, Alessandro Guedes - PT, 
Alfredinho - PT, Arselino Tatto - PT, Jair Tatto - PT, José Américo - PT, Juliana 
Cardoso - PT, Nabil Bonduki - PT, Paulo Fiorilo - PT, Senival Moura - PT e Vavá - 
PT) 
Dispõe sobre o estabelecimento de cotas raciais para o ingresso de negros e negras 
no serviço público municipal em cargos efetivos e comissionados. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 
de novembro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Todos os órgãos da Administração Pública Direta e Indireta do Município de 
São Paulo ficam obrigados a disponibilizar em seus quadros de cargos em comissão 
e efetivos o limite mínimo de 20% (vinte por cento) das vagas e/ou cargos públicos 
para negros, negras ou afrodescendentes. 
§ 1 0  Para os efeitos desta lei, consideram-se negros, negras ou afrodescendentes 
as pessoas que se enquadram como pretos, pardos ou denominação equivalente, 
conforme estabelecido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou 
seja, será considerada a autodeclaração. 
§ 20  Os percentuais mínimos previstos no "caput" deste artigo aplicam-se à 
contratação de estágio profissional desenvolvido pela Administração Direta e 
Indireta do Município de São Paulo. 
§ 30  Será garantida a equidade de gênero para composição das ocupações a que se 
refere a presente lei. 
Art. 20  Para investidura em cargos efetivos e/ou estatutários os beneficiários das 
cotas garantidas pela presente lei necessariamente deverão prestar concurso 
público para seu ingresso no serviço público. 
Art. 3 0  Em caso de não preenchimento do percentual mínimo para ingresso através 
de concurso público, as vagas remanescentes serão distribuídas aos demais 
candidatos. 
Parágrafo único. O disposto no "caput" não se aplica em relação aos cargos 
comissionados. 
Art. 40  (VETADO) 
Art. 50  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  O Poder Executivo regulamentará esta lei em até 90 dias a contar da data 
de publicação. 
Art. 7 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de dezembro de 2013, 
4600  da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo 
Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de dezembro de 2013. 
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CAISARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
SeLietati4 de Dacurnertarão 

Equipe de Odcuraentacao do Legislativo 

DECRETO N° 54.949, DE 21 DE MARÇO DE 2014 

Regulamenta a Lei n° 15 939, de 23 de dezembro de 2013, que 
dispõe sobre o estabeleamento de cotas raaais para o ingresso de 
negros, negras ou afrodescendentes no serviço público muniapal, 
em cargos de provimento efetivo e em comissão 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atnbuições que 
lhe são confendas por lei, 

DECRETA 

Art 10  A Lei n° 15939, de 23 de dezembro de 2013, que dispõe sobre o 
estabelecimento de cotas raciais para o ingresso de negros, negras ou afrodescendentes no 
serviço público municipal, em cargos de provimento efetivo e em comissão, fica regulamentada 
de acordo com as disposições deste decreto 

CAPITULO I 
Das Disposições Gerais 

Art 2° Na nomeação para cargos de provimento em comissão e nos editais de 
concursos e seleções públicas destinados ao provimento de cargos efetivos e empregos 
públicos, todos os órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta deverão observar o 
limite mínimo de 20% (vinte por cento) das vagas para negros, negras ou afrodescendentes, 
nos termos previstos na Lei n°15 939, de 2013 

Parágrafo único O limite mínimo a que se refere o "caput" deste artigo 

I - aplica-se às contratações de estágios profissionas, devendo ser observado em cada 
um dos órgãos ou entidades da Administração Direta e Indireta, 

II - deve ser aplicado de maneira a garantir a equidade de gênero no preenchimento 
dos cargos em comissão, cargos efetivos, empregos públicos e bolsas de estágios 
profissionais 

CAPITULO II 
Dos Cargos Efetivos e Empregos Públicos 

§ 2° A reserva de vagas será disponibilizada sempre que o número de cargos ou 
empregos públicos oferecidos no concurso ou seleção pública for igual ou superior a 3 (três) 

§ 3° Se da aplicação do percentual de reserva de vagas a candidatos negros, negras 
ou afrodescendentes resultar número decimal igual ou maior que 0,5 (cinco décimos), adotar-
se-á o número inteiro imediatamente superior e, se menor que 0,5 (cinco décimos), o número 
inteiro subsequentemente infenor 

§ 4° Não havendo candidatos do gênero masculino ou feminino aprovados em número 
suficiente para ocupar as vagas reservadas, as vagas remanescentes serão revertidas para o 
outro gênero, observada a ordem de classificação, ressalvados os cargos cujo provimento seja 
Objeto de disposição legal especifica 

Art 4° Para os efeitos deste decreto, será considerado negro, negra ou 
afrodescendente, o candidato que assim se autodeclare no momento da inscnção para o 
respectivo concurso ou seleção pública pelas cotas raciais, conforme o quesito cor ou raça 
utilizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, 

§ 1° A opção pela participação no concurso ou seleção pública por meio da reserva de 
vagas garantida pela Lei n° 15939, de 2013, é facultativa 

§ 2° Na hipótese de constatação de declaração falsa, o candidato será eliminado do 
concurso ou seleção pública e, se houver sido nomeado ou admitido, ficará sujeito à nulidade 
de sua nomeação e posse no cargo efetivo ou de sua admissão no emprego público, após 
procedimento administrativo no qual lhe sejam assegurados o contraditóno e a ampla defesa, 
sem prejuízo de outras sanções cabíveis 

Art 5° Os candidatos negros, negras ou afrodescendentes que optarem pela reserva 
de vagas de que trata este decreto concorrerão concomitantemente às vagas reservadas nos 
termos da Lei n° 15 939, de 2013, e deste decreto e às vagas destinadas à ampla 
concorrência, de acordo com a sua classificação no concurso ou seleção pública 

§ 1° O candidato negro, negra ou afrodescendente aprovado dentro do número de 
vagas reservadas que desistir da nomeação ou admissão ou, ainda, que for considerado inapto 
terá sua vaga preenchida pelo candidato postenormente classificado 

§ 2° Não havendo candidatos negros, negras ou afrodescendentes aprovados em 
número suficiente para ocupar as vagas reservadas, as vagas remanescentes serão revertidas 
para a ampla concorrência e preenchidas pelos demais candidatos aprovados, observada a 
ordem de classificação 

Art 6° Os candidatos negros, negras ou afrodescendentes com deficiência poderão se 
inscrever concomitantemente para as vagas reservadas nos termos deste decreto e para as 
vagas reservadas nos termos da Lei n° 13 398, de 31 de julho de 2002 

Art 7° A classificação final dos candidatos no concurso ou seleção pública dar-se-á de 
acordo com a pontuação obtida, acrescida dos títulos, se for o caso, conforme dispuser o edital 
do certame 

Art 8° A publicação do resultado definitivo do concurso ou seleção pública será feita 
em 3 (três) listas, contendo 

I - a pnmeira, a classificação de todos os candidatos aprovados, inclusive das pessoas 
com deficiência, na forma da Lei n° 13 398, de 2002, e dos candidatos aprovados nos termos 
deste decreto, 

Art 3° Deverão constar dos editais de concursos e seleções públicas, expressamente, 
as especificações sobre o número total de vagas correspondentes à reserva para cada cargo 
efetivo ou emprego público oferecido, observado o limite mínimo previsto no artigo 20  deste 
decreto 

§ 1° As vagas resultantes da reserva decorrentes da aplicação do limite mínimo de 
20% (vinte por cento) serão disponibilizadas aos candidatos negros, negras ou 
afrodescendentes aprovados em concurso ou seleção pública em igualdade de condições para 
todos os candidatos 

II - a segunda, apenas a classificação das pessoas com deficiência, 	 ito 

III 	
O 

- a terceira, apenas a classificação dos candidatos aprovados nos termos deste2 
decreto, observada a equidade de gênero 

Art 90  A nomeação dos candidatos aprovados respeitará os criténos de alternância e" ,t 
proporcionalidade, considerando a relação entre o número total de vagas e o número de vagas3 
reservadas a candidatos com deficiência e a candidatos negros, negras ou afrodescendentes, 
salvo quando se tratar de empregos públicos, hipótese em que, obngatonamente, deverão ser — 
preenchidas pnmeramente as vagas deshnadas às pessoas com deficiência, nos termos d 
artigo 93 da Lei Federal n° 8 213, de 24 de julho de 1991 

9 
< Câmara Municipal de São Paulo 	 Decreto 54 949 de 2110312014 /1  r9 

Secretana de Documentação 	 Pagina 2 de 4 
Disponibihzado pela Equipe de Documentação do LegisLahm 	 o 

ZO 
o 

M
at

ér
ia

 P
L 

21
8/

20
14

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 105



- 

a 
3 c- 

;5, 
Y -- 

Decrebu 54 949 de 21/03/2014 
Página 4 de 4 

o 

o 

§ 1° Se o candidato for classificado em mais de uma lista, deverá ser obedecida a 
seguinte ordem 

I - nomeação pelas vagas destinadas à ampla concorrência, ficando o candidato 
automaticamente excluído das demais listas de classificação, 

II - nomeação pelas vagas reservadas às pessoas com deficiência, nos termos da Lei 
n° 13 398, de 31 de julho de 2002, ficando o candidato automaticamente excluído das demais 
listas de classificação, 

III - nomeação pelas vagas reservadas nos termos deste decreto, ficando o candidato 
automaticamente excluído das demais listas de classificação 

§ 2° No lugar do candidato excluído na forma do § 1° deste artigo, será nomeado o 
candidato subsequente da respectiva lista, respeitada a ordem de classificação 

§ 3° A escolha do local de exercício dos candidatos, quando prevista no edital do 
concurso ou seleção pública, respeitará a ordem de classificação dos candidatos na lista 
destinada às vagas da ampla concorrência  

indicadores necessános para o monitoramento e avaliação do cumpnmento do disposto neste 
decreto 

Art 14 O disposto neste decreto aplica-se às entidades da Administração Indireta de 
forma adequada aos seus respectivos quadros de pessoal 

Art 15 Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de março de 2014, 461° da 
fundação de São Paulo 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

LEDA MARIA PAULAN I, Secretária Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 

JOSÉ DE PAULA NETO, Secretáno Municipal de Promoção da Igualdade Racial 

LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretáno Municipal dos Negócios Jurídicos 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretáno do Governo Municipal 

Publicado na Secretana de Governo Municipal, em 21 de março de 2014 

CAPÍTULO III 
Dos Cargos em Comissão 

Art 10 O limite mínimo de 20% (vinte por cento) estabelecido pela Lei n° 15939, de 
2013, aplica-se ao conjunto de cargos de provimento em comissão 

§ 1° No que concerne aos cargos em comissão de direção e assessoramento supenor, 
incluindo os de Secretário Municipal, Secretáno Adjunto, Chefe de Gabinete e Subprefeito, a 
Administração Municipal terá como objetivo atingir o disposto neste artigo até 31 de dezembro 
de 2016 

§ 2° A partir da edição deste decreto, para as novas nomeações para cargos de 
direção e assessoramento superior, os órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta 
deverão levar em consideração a meta estabelecida no § 1° deste artigo 

CAPITULO IV 
Da Comissão de Monitoramento e Avaliação 

Art 11 Fica criada a Comissão de Monitoramento e Avaliação da execução da Lei n° 
15 939, de 2013, para compilação de dados, avaliação dos resultados, acompanhamento e 
proposição de medidas para o efetivo cumpnmento da lei 

§ 1° A comissão de que trata este artigo será constituída por ato do Prefeito e 
integrada, no mínimo, por servidores públicos indicados pela Secretana Municipal de Promoção 
da Igualdade Racial, que a coordenará, pela Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento 
e Gestão e pela Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos 

§ 2° A Comissão de Monitoramento e Avalição encaminhará ao Prefeito, anualmente, 
no mês de abril, relatóno sobre a execução da Lei n° 15939, de 2013 

Este texto não substitui o publicado no Diáno Oficiai da Cidade em 22/03/2014, p 1 c 1-2 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o ate veviw camara SP ciov br 

CAPITULO V 
Das Disposições Finais 

Art 12 Os servidores públicos municipais e os empregados públicos, na data de seu 
recadastramento anual, poderão mediante autodeclaração facultativa, atualizar seus dados 

Art 13 Os órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta deverão providenciar 
os ajustes em seus sistemas de recursos humanos e forrnulános para a produção de dados e 

Decreto 54 949 de 21103/2014 
Página 3 de 4 

Câmara Municipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 
Disponbazado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

Câmara Municipal de São Paulo 
Secretana de Documentação 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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tâ 	207_41 
Folha n°  02 	do proc. 

iÉ)-1   

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 47911 

Total de referências : 

  

1/1 
Título: DECRETO No 47.911 24/11/2006 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Selo Diversidade no Trabalho - Cidade de São Paulo como instrumento de fomento à 

superação da discriminação racial e de gênero no ambiente de trabalho. 

[ Back ] 
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Au. imo arigmrão Nom.* 0411,à 4.~a Is ZN* 

~1017001.0DIVIMICO" ND ~MD 0124/:• ~MU/ 

i DIVERSIDADE 
NO TRABALHO 

CIDADE DE SÃO PAULO • 2007  1 

OBS: Republicado por ter saído com Incorreção na numeração dos artigos. 

DECRETO No 47.911, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2006 
Institui o Selo Diversidade no Trabalho - Cidade de São Paulo como instrumento de 
fomento à superação da discriminação racial e de gênero no ambiente de trabalho. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica instituído o Selo Diversidade no Trabalho - Cidade de São Paulo, com a 
finalidade de fomentar a superação da discriminação racial e de gênero, valonzando e 
promovendo a diversidade no ambiente de trabalho. 
Parágrafo único. O modelo do Selo Diversidade no Trabalho - Cidade de São Paulo é o 
constante do Anexo Único deste decreto. 
Art. 20 . O Selo ora instituído, de validade anual, será conferido a empresas, 
associações civis e entidades públicas, no ato da assinatura, perante a Secretaria 
Municipal do Trabalho, do Pacto pela Valorização e Promoção da Diversidade, 
documento do qual constarão, dentre outros, os seguintes compromissos: 
I - de apresentação de diagnóstico censitário de gênero e raça do quadro de 
empregados, prestadores de serviço e quaisquer outros colaboradores, inclusive de 
mão-de-obra terceirizada, elaborado com a utilização de indicadores sociais divulgados 
pelo Instituto Ethos de Responsabilidade Social, pelo Departamento Intersindical de 
Estatística e Estudos Socioeconõmicos - DIEESE, pela Fundação Sistema Estadual de 
Análise de Dados - SEADE ou por outros organismos oficialmente reconhecidos; 
II - de apresentação de plano de trabalho, abrangendo o período de 1 0  de março a 31 
de outubro do ano civil, que contenha as metas a serem alcançadas, seu respectivo 
cronograma e a forma para o enfrentamento das desigualdades constatadas. 
§ 10 . As interessadas poderão firmar o Pacto pela Valorização e Promoção da 
Diversidade, bem como atender aos compromissos assumidos, até a data limite de 15 
de fevereiro de cada ano, de forma conjunta ou separada. 
§ 20 . Para a renovação da concessão do Selo, as interessadas deverão submeter à 
avaliação da Secretaria Municipal do Trabalho, a cada ano, na semana imediatamente 
posterior a 31 de outubro, relatório de resultados do plano de trabalho. 
Art. 30 . Com  as atribuições de gestão das questões atinentes ao Selo Diversidade no 
Trabalho - Cidade de São Paulo e de apoio às suas decisões, o Secretário Municipal do 
Trabalho constituirá, por portaria, Comitê de Gestão integrado, a seu critério, por até 9 
(nove) membros, representantes do Poder Público e da sociedade civil organizada. 
§ 10. Os membros do Comitê, em sua primeira reunião, escolherão, dentre os seus 
integrantes, um coordenador e um secretáno executivo, com mandato de 2 (dois) 
anos, que poderão ser reconduzidos por igual período. 
§ 20. Incumbe ao Comitê receber todos os documentos protocolados pelas empresas, 
associações civis e entidades públicas, manter sigilo sobre o seu conteúdo e zelar pela 
sua guarda e organização, devolvendo-os formalmente aos interessados, na hipótese 
de não-renovação do Selo. 
§ 30. Além da maténa de natureza ordinária de acompanhamento e monitoramento do 
Selo, os requerimentos, representações e encaminhamentos em geral serão analisados 
pelo Comitê, recebendo parecer conclusivo, de caráter opinativo, antes de, em sendo o 
caso, serem submetidos ao Secretário. 
§ 40. O Comitê deverá promover a troca de experiências entre as empresas, 
associações civis e entidades públicas, bem assim apresentar, ao final de cada ano, 
parecer de avaliação do processo de implementação do Selo. 
§ 50 . Para o desenvolvimento de seus trabalhos, o Comitê poderá contar com o 
assessoramento técnico de representantes indicados por organismos de reconhecida 
competência em políticas de diversidade, tais como a Organização Internacional do 

Trabalho - OIT, o Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconómicos 
- DIEESE e a Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados - SEADE. 
Art. 40. O Selo Diversidade no Trabalho - Cidade de São Paulo poderá ser divulgado 
pelas empresas, associações civis e entidades públicas a quem seja concedido, 
atuando como multiplicadoras dessa política pública de fomento à superação da 
discnminação racial e de gênero, valorizando e promovendo a diversidade no ambiente 
de trabalho. 
Art. 50. A Secretaria Municipal do Trabalho, na condição de responsável pelo Programa 
de Fortalecimento Institucional para a Igualdade de Gênero e Raça, Erradicação da 
Pobreza e Geração de Emprego e Ocupação, de acordo com o Protocolo de Intenções 
celebrado com a União por intermédio da Secretaria de Políticas Para a Igualdade 
Racial e a Organização Internacional do Trabalho, expedirá as instruções 
complementares necessárias à implementação do disposto neste decreto. 
Art. 60. As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias própnas, suplementadas se necessáno. 
Art. 70• Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de novembro de 2006, 453o 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
GILMAR VIANA CONCEIÇÃO, Secretário Municipal do Trabalho 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de novembro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Govemo Municipal 
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PUBLICADO DOC 14/01/2012, p. 1 c. 1-2 

DECRETO No 52.918, DE 13 DE JANEIRO DE 2012 
Dispõe sobre a criação do Observatório de Indicadores de Políticas Públicas 
Etnicorraciais e de Gênero do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica criado, na Secretaria Municipal de Participação e Parceria, o 
Observatório de Indicadores de Políticas Públicas Etnicorraciais e de Gênero do 
Município de São Paulo, com o objetivo de: 
I - articular os dados existentes na Prefeitura do Município de São Paulo sobre a 
questão etnicorracial e de gênero, relativos à população em geral e aos servidores 
públicos municipais em particular; 
II - produzir, disseminar e divulgar indicadores, análises, estudos e pesquisas 
quantitativas e qualitativas sobre a situação etnicorracial e de gênero no Município 
de São Paulo, visando subsidiar o desenvolvimento de políticas públicas municipais 
voltadas a ações afirmativas que permitam a promoção da igualdade racial e de 
gênero; 
III - gerenciar, desenvolver e manter sistema informatizado de coleta, registro e 
análise de dados e resultados para servir de apoio à formulação e implementação 
das políticas públicas voltadas à melhoria da qualidade de vida dos segmentos da 
população envolvidos na questão. 
Art. 20 . O Observatório será composto por um representante de cada um dos 
seguintes órgãos ou autoridade: 
I - Secretaria Municipal de Participação e Parceria; 
II - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano; 
III - Secretário Especial de Direitos Humanos; 
IV - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e do Trabalho; 
V - Secretaria Municipal da Saúde; 
VI - Secretaria Municipal de Educação; 
VII - Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social; 
VIII - Secretaria Municipal de Habitação; 
IX - Secretaria do Governo Municipal; 
X - Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida; 
XI - Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; 
XII - Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras. 
§ 10. A cada membro titular corresponderá um suplente, que o substituirá nos seus 
impedimentos ou o sucederá, automaticamente, na hipótese de seu afastamento 
definitivo. 
§ 20 . Os representantes referidos no "caput" deste artigo, titulares e suplentes, 
deverão ser indicados no prazo de 30 (trinta) dias, contados da publicação deste 
decreto, para fins de designação por portaria do Prefeito. 
Art. 30 . O Observatório terá a seguinte estrutura: 
I - Coordenação Geral, que incumbirá ao representante da Secretaria Municipal de 
Participação e Parceria, preferencialmente da Coordenadona dos Assuntos da 
População Negra - CONE; 
II - Secretaria Executiva, composta: 
a) pela Secretaria Municipal de Participação e Parceria, por meio: 
1. da Coordenadona dos Assuntos da População Negra - CONE; 
2. da Coordenadona da Mulher; 
b) pelo representante indicado pelo Secretário Especial de Direitos Humanos. 
Parágrafo único. O funcionamento do Observatório, respeitadas as diretrizes 
contidas neste decreto, será definido em portaria da Secretaria Municipal de 
Participação e Parceria com base na deliberação dos membros do colegiado. 

Art. 40 . Para alcançar os seus objetivos, deverá o Observatório: 
I - realizar levantamento das informações sobre a situação etnicorracial e de 
gênero no Município de São Paulo; 
II - fornecer subsídios para a elaboração de políticas públicas municipais referentes 
às questões etnicorraciais e de gênero; 
III - exercer a coordenação metodológica dos bancos de dados dos órgãos 
municipais, no que diz respeito à elaboração de indicadores transversais de gênero, 
etnia e geração; 
IV - disponibilizar informações trimestrais com o propósito de viabilizar o 
monitoramento de ações das políticas públicas referentes aos segmentos 
objetivados; 
V - realizar pesquisas qualitativas referentes às questões de gênero e etnia; 
VI - organizar intercâmbio de experiências com outros entes federados e órgãos 
internacionais, públicos e/ou privados, visando a organização de banco de dados 
sobre boas práticas nas temáticas referidas, buscando a disseminação das 
experiências e êxitos; 
VII - propor a formalização de parcerias, convênios e contratos, para alcançar seus 
objetivos. 
Art. 5 0 . As Secretarias Municipais e a autoridade relacionadas no artigo 2 0  deste 
decreto deverão viabilizar a disponi bilização dos servidores e dos dados necessários 
à implantação e funcionamento do Observatório. 
Art. 60. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias. 
Art. 70 . Este decreto entrará em vi9or na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SA0 PAULO, aos 13 de janeiro de 2012, 458 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
UEBE REZECK, Secretário Municipal de Participação e Parceria 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de janeiro de 2012. 
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	do proc. 
ta.1 "" O c2-4i 'R de 20„.11 

ti.ricionário 

• , 
11; 

ra 
vo-RF 10.940 PROJETO DE LEI 01-0344/2001, do Vereador Wadih Mutran. 

a 

"Veda qualquer forma de discriminação em casas noturnas, restaurantes, bares e 
lanchonetes localizadas no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPALDE SÃO PAULO, decreta: 
Art. 1 0  - Fica vedada qualquer forma de discriminação em virtude de raça, sexo, cor, 
origem, condição social, idade, porte ou presença de deficiência, doença não contagiosa 
por contato social, ou homossexualismo, em casa noturna, restaurante, bar ou 
lanchonete localizada no Município de São Paulo 
Art. 20  - Os estabelecimentos mencionados no artigo anterior que se recusarem a 
atender ou criar qualquer constrangimento às pessoas mencionadas nesta Lei ficará 
sujeitos a imposição de multa no valor de 850 (oitocentos e cinquenta) UFESPs, sendo 
que em caso de reincidência o valor da multa duplicará. 
Art. 3 0  - Fica estabelecido que, para maior conforto, segurança e igualdade entre os 
usuários deverão os estabelecimentos mencionados nesta Lei colocar próximo às portas 
de acesso principal ou no interior destes, avisos contendo os seguinte dizeres: 
"É VEDADA, SOB PENA DE MULTA, QUALQUER FORMA DE DISCRIMINAÇÃO, EM VIRTUDE 
DE RAÇA, SEXO, COR, ORIGEM, CONDIÇÃO SOCIAL, IDADE, PORTE OU PRESENÇA DE 
DEFICIÊNCIA, DOENÇA NÃO CONTAGIOSA POR CONTATO SEXUAL E HOMOSEXUALISMO, 
NO ATENDIMENTO DOS ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS." 

111 	Art. 4 0  - Os avisos mencionados nesta Lei não poderão ter dimensão inferior a 15cm 
(quinze centímetros) de altura e 18cm (dezoito centímetros) de largura, devendo ser 
confeccionado em material durável, com letras vermelhas em fundo branco, para fixação 
permanente. 
Art. 5 0  - O responsável legal pelo estabelecimento, administrador ou gerente, deverá 
providenciar o cumprimento das disposições dos artigos precedentes, no prazo legal. 
Art. 6 0  - Cabe a Secretaria da Administração - SMA, através das Administrações 
Regionais - ARs, fiscalizar o cumprimento desta Lei. 
Art. 7 0  - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessário 
Art. 8 0- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

• 

p10344-2001 
p10344-2001 
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PROJETO DE LEI 01-0103/2007 dos Vereadores Antonio Carlos Rodrigues (PL), Roberto 
Tnpoli (PV) e outros Vereadores 

"Consolida a legislação municipal sobre discriminação de qualquer natureza e dá 
outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
CAPITULO I 
DA VEDAÇÃO DE DISCRIMINAÇÃO EM ELEVADORES 
Art. 10  É vedada qualquer forma de discriminação em virtude de raça, sexo, cor, 

origem, condição social, idade, porte ou presença de deficiência e doença não 
contagiosa por contato social no acesso aos elevadores de todos os edifícios públicos 
municipais ou particulares, comerciais, industriais e residenciais multifamiliares 
existentes no Município de São Paulo. 

Parágrafo único Os responsáveis legais pela administração dos edifícios citados 
no "caput" deste artigo ficam autorizados a regulamentar o acesso a esses imóveis, 
assim como a circulação dentro deles e o uso de suas áreas de uso comum e abertas 
ao uso público, através de regras gerais e impessoais não discriminatórias. 

Art. 20  Fica estabelecido que, para maior conforto, segurança e igualdade entre 
os usuários, o elevador social é o meio normal de transporte de pessoas que utilizam 
as dependências dos edifícios, independente do estatuto pelo qual o fazem e desde que 
não estejam deslocando cargas, para as quais podem ser utilizados elevadores 
especiais. 

§ 10  É obrigatória a colocação de avisos no interior dos edifícios, a fim de se 
assegurar o cumprimento do disposto neste capítulo. 

§ 20  Os avisos de que trata o § 1 0  devem configurar-se em forma de cartaz, 
placa ou plaqueta com os seguintes dizeres: "É vedada, sob pena de multa, qualquer 
forma de discriminação em virtude de raça, sexo, cor, ongem, condição social, idade, 
porte ou presença de deficiência e doença não contagiosa por contato social no acesso 
aos elevadores deste edifício". 

§ 30  O descumpnmento do disposto neste capítulo implicará em multa no valor 
de R$ 2.428,20 (dois mil, quatrocentos e vinte e oito reais e vinte centavos), dobrada 
no caso de reincidência. 

§ 40  A multa a que se refere o § 30  será atualizada em 1 0  de janeiro de cada 
exercício, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício 
anterior e, em caso de extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação 
federal que reflita a perda do valor aquisitivo da moeda. 

Art. 30  Recomenda-se ao Poder Municipal desenvolver ações de cunho educativo 
e de combate à discriminação racial, de cor, sexo, origem, idade, condição social, 
doença não contagiosa por contato social, de porte ou presença de deficiência ou 
qualquer outro tipo de preconceito nos serviços públicos e demais atividades exercidas 
na Cidade, conforme o disposto no art. 204, I, da Constituição Federal e art. 4 0, II, III 
e IV, da Lei Federal no 8.743/93. 

CAPITULO II 
DA VEDAÇÃO À DISCRIMINAÇÃO DE PORTADORES DO VÍRUS HIV. 
Art. 40 . É proibida na Cidade de São Paulo a discnminação de portadores do vírus 

HIV. 
§ 1 0. Os estabelecimentos comerciais, industriais, entidades, representações, 

associações ou sociedades civis que incidirem em práticas discriminatórias estarão 
sujeitos às seguintes penalidades, que poderão ser aplicadas cumulativa e 
progressivamente pela autondade competente: 

I - multa de R$ 20.235,00 (vinte mil, duzentos e trinta e cinco reais); 
II - suspensão temporána da autorização ou licença de funcionamento. 

PL0103-2007 doc 
PL0103-2007 doc 

2 

§ 20  A multa a que se refere este artigo será atualizada em 1 0  de janeiro de cada 
exercício, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício 
anterior e, em caso de extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação 
federal que reflita a perda do valor aquisitivo da moeda. 

CAPITULO III 
DA COORDENADORIA DOS ASSUNTOS DA POPULAÇÃO NEGRA 
Art. 50  A Coordenadoria dos Assuntos da População Negra, vinculada à Secretana 

Especial para Participação e Parceria, tem como finalidade e competência formular, 
coordenar, acompanhar, sugerir e implementar política de ação governamental, junto 
à população negra visando: 

I - combater a discnminação racial e defender os direitos da população negra de 
todas as formas de violência, 

II - receber, examinar e efetuar denúncias sobre fatos e ocorrências 
discriminatórias; 

III - promover e apoiar a integração cultural, econômica e política da população 
negra no desenvolvimento do Município de São Paulo, garantindo assento de seus 
representantes em órgãos municipais. 

Art. 60  Para a consecução de seus objetivos, caberá à Coordenadona dos 
Assuntos da População Negra: 

I - estimular, apoiar e desenvolver estudos e diagnósticos sobre a situação 
econômica, social, política e cultural da população negra no Município, devendo 
divulgá-los e publicá-los, por quaisquer meios; 

II - formular políticas de interesse específico da população negra, com as 
Secretanas Municipais; 

III - traçar diretrizes, em seu campo de atuação, para a Administração Municipal, 
direta e indireta e, de forma indicativa para o setor privado; 

IV - articular, implementar e incentivar projetos e programas para: 
a) atendimento efetivo aos casos de denunciados de discnminação; 
b) formular proposituras e medidas para eliminar todas as formas de 

discriminação; 
c) atuar no sentido de propor e aperfeiçoar os instrumentos legais destinados a 

eliminar as discriminações raciais, fiscalizando o seu cumprimento e assegurando a sua 
efetiva implementação no âmbito do Município de São Paulo; 

d) formação e desenvolvimento técnico e humanístico, político, administrativo e 
científico da população negra e sua efetiva integração no mercado de trabalho e 
serviço público; 

e) elaborar, divulgar e publicar, por meios diversos, informações sobre a situação 
econômica, social, política e cultural da população negra, seus direitos e garantias; 
difundir textos de natureza educativa, denunciar praticas, atos ou meios que, direta ou 
indiretamente, incentivem ou revelem a discriminação racial, ou, ainda, restrinjam o 
papel social da população negra, 

f) preparar, compilar, colecionar e arquivar toda a documentação concernente às 
matérias de sua competência; 

V - estabelecer, com as Secretanas Municipais afins, programas de formação e 
treinamento dos servidores públicos municipais, visando suprimir discnminação nas 3 
relações entre os profissionais e entre eles e o público; 

VI - propor a celebração de convênios nas áreas que dizem respeito a políticas 	a) 

específicas de combate à discriminação racial e de defesa dos Direitos Humanos, 2" 
acompanhando sua implementação; 	 3 

VII - propor e acompanhar programas ou serviços que, no âmbito da 
Administração Municipal, se destinarem ao atendimento da população negra, sugerindo 
medidas de aperfeiçoamento e colhendo dados para fins estatísticos; 

PL0103-2007 doe 
PL0103-2007 doe 
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• 
3 

VIII - gerenaar elementos necessários ao desenvolvimento do trabalho da 
Coordenadona dos Assuntos da População Negra; 

IX - propor a criação dos órgãos de apoio da Administração Municipal para o 
desenvolvimento dos trabalhos da Coordenadona. 

Art. 70  A Coordenadona dos Assuntos da População Negra terá a seguinte 
estrutura básica: 

I - Coordenação Geral; 
II - Equipes Técnicas; 
III - Conselho de Gestão. 
Art. 80  A Coordenação Geral será constituída de: 
I - um Coordenador 
II - profissionais com afinidades na área; 
III - representante das Secretarias afins. 
Art. 90  As Equipes Técnicas serão constituídas de: 
I - um Coordenador, 
II - profissionais com afinidades na área; 
III - representante das Secretarias afins. 
Art. 10 À Coordenação Geral, além de dirigir, coordenar e viabilizar as atividades 

da Coordenadona, compete: 
I - zelar pelo bom funcionamento da Coordenadona e pela plena execução de 

suas atividades; 
II - elaborar e definir a programação geral da Coordenadona; 
III - incentivar e garantir a integração de todas as equipes na definição das 

diretrizes políticas e da programação geral da Coordenadona dos Assuntos da 
População Negra; 

IV - participar e presidir as reuniões do órgão colegiada da Coordenadona dos 
Assuntos da População Negra; 

V - assegurar a realização das reuniões ordinárias e extraordinárias do órgão 
colegiada; 

VI - fiscalizar e normatizar as situações de desigualdade racial no âmbito do 
Município; 

VII - articular os programas da Coordenadona com os programas das diversas 
Secretarias Municipais; 

VIII - acompanhar e incentivar iniciativas que se refiram à situação da população 
negra junto ao Legislativo; 

Art. 11. Às Equipes Técnicas competirá: 
I - subsidiar as políticas de ação referentes à matéria de que trata este capítulo, 

em cada área, e participar da elaboração da programação geral da Coordenadona dos 
Assuntos da População Negra; 

II - encaminhar e executar as políticas e programas específicos e participar do 
desenvolvimento da programação geral da Coordenadona dos Assuntos da População 
Negra; 

III - proceder a estudos, elaborar diagnósticos e veicular informação sobre a 
população negra; 

IV - executar os objetivos propostos neste capítulo. 
Art. 12. O Conselho de Gestão será composto de: 
I - 10 (dez) membros titulares; 
II - 5 (cinco) suplentes. 
Art. 13. O mandato dos componentes do Conselho de Gestão será de 2 (dois) 

anos, permitida a reeleição somente uma vez. 
Art. 14. O Conselho de Gestão, que constituirá um canal permanente de 

participação da sociedade na Coordenadona dos Assuntos da População Negra, terá 

PL0103-2007 doc 
PL0103-2007 doc 

• 
4 

composição tnparbte, abrangendo representantes da sociedade civil, dos servidores 
municipais e da Coordenadona. 

Art. 15. A Coordenadona dos Assuntos da População Negra será representada no 
Conselho de Gestão pelo Coordenador Geral e pelos Coordenadores das Equipes 
Técnicas. 

Art. 16. Os representantes dos servidores serão eleitos em plenárias convocadas 
pela Coordenadona dos Assuntos da População Negra. 

Art. 17. A representação dos servidores e da Coordenadona dos Assuntos da 
População Negra não poderá ultrapassar 40% (quarenta por cento). 

Art. 18. A representação da sociedade civil será obtida em plenána aberta a 
entidades, grupos, movimentos e associações previamente cadastradas na 
Coordenadona dos Assuntos da População Negra e que tenham, comprovadamente, 
desenvolvido esforços na luta contra a discnrninação 

Art. 19. Ao Conselho de Gestão competirá: 
I - assegurar a participação popular na gestão da Coordenadona dos Assuntos da 

População Negra; 
II - garantir a execução das políticas governamentais e a implementação das 

normas e diretrizes da Coordenadona dos Assuntos da População Negra; 
III - promover a democratização da gestão e a socialização dos serviços da 

Coordenadoria dos Assuntos da População Negra, através de um processo educativo e 
participativo; 

IV - participar, junto aos Coordenadores, da elaboração dos planos de ação, das 
diretrizes e das normas referentes ao equipamento, bem como dos serviços prestados; 

V - assessorar as atividades da Coordenadona dos Assuntos da População Negra; 
VI - receber denúncias de movimento organizado ou individual, atuando no 

sentido de resolvê-las; 
VII - encaminhar projetos e programas da população para a Coordenadona e 

Equipes Técnicas. 
Art. 20. A Secretaria Especial Para Participação e Parceria propiciará à 

Coordenadona dos Assuntos da População Negra as condições materiais e humanas 
necessárias ao seu funcionamento. 

CAPITULO IV 
DA COORDENADORIA DA MULHER 
Art. 21. À Coordenadona da Mulher, vinculada à Secretaria Especial para 

Participação e Parceria, compete formular, coordenar e acompanhar políticas e 
diretrizes, assim como desenvolver projetos, visando combater a discriminação por 
sexo, defender os direitos da mulher e garantir a plena manifestação de sua 
capacidade, no âmbito do Município de São Paulo. 

Art. 22. Para a consecução de seus objetivos, caberá à Coordenadona da Mulher: 
I - estimular, apoiar e desenvolver estudos e diagnósticos sobre a situação da 

mulher no Município; 
II - formular políticas de interesse específico da mulher, de forma articulada com 

as Secretarias Municipais; 
III - traçar diretrizes, em seu campo de atuação, para a Administração Municipal, 

direta e indireta e, de forma indicativa, para o setor privado; 
IV - elaborar e divulgar, por meios diversos, material sobre a situação 

econômica, social, política e cultural da mulher, seus direitos e garantias, assim como 
difundir textos de natureza educativa e denunciar práticas, atos ou meios que, direta 
ou indiretamente, incentivem ou revelem a discriminação da mulher ou, ainda, 
restnnjam o seu papel social; 

V - estabelecer, com as Secretarias Municipais afins, programas de formação e 
treinamento dos servidores públicos municipais, visando suprimir discriminações em 
razão de sexo, nas relações entre esses profissionais e entre eles e o público; 
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VI - propor e acompanhar programas ou serviços que, no âmbito da 
Administração Municipal, se destinem ao atendimento à mulher, sugerindo medidas de 
aperfeiçoamento e colhendo dados para fins estatísticos; 

VII - elaborar e executar projetos ou programas concernentes às condições da 
mulher que, por sua temática ou caráter inovador, não possam, de imediato, ser 
incorporados por outra Secretaria; 

VIII - propor a celebração de convênios nas áreas que dizem respeito a políticas 
específicas de interesse das mulheres, acompanhando sua implementação; 

IX - gerenciar os elementos necessários ao desenvolvimento do trabalho da 
Coordenadona da Mulher. 

Art. 23. A Coordenadona da Mulher compreenderá. 
I - Coordenação Geral; 
II - Equipe de Trabalho. 
Art. 24. A Coordenação Geral será composta de: 
I - Coordenadona Geral; 
II - Coordenadonas das Equipes. 
Art. 25. As Equipes de Trabalho serão compostas de: 
I - uma Coordenadona; 
II - profissionais com afinidades na área; 
III - representantes das Secretarias afins. 
Art. 26. À Coordenadoria Geral competirá: 
I - elaborar e definir a programação geral da Coordenadona da Mulher; 
II - incentivar e garantir a integração de todas as equipes na definição das 

diretrizes políticas e da programação geral da Coordenadona da Mulher; 
III - definir os serviços gerais de natureza administrativa; 
IV - articular os programas da Coordenadona da Mulher com os programas das 

diversas Secretarias; 
V - acompanhar e incentivar iniciativas que se refiram à condição da mulher, 

junto ao Legislativo. 
Art. 27. Às Equipes de Trabalho competirá: 
I - subsidiar as políticas de ação referentes à matéria de que trata este capítulo, 

em cada área, e participar da elaboração da programação geral da Coordenadona da 
Mulher; 

II - encaminhar e executar as políticas e programas específicos e participar do 
desenvolvimento da programação geral da Coordenadoria da Mulher; 

III - proceder a estudos, elaborar diagnósticos e veicular informações sobre a 
condição da mulher e a atuação desenvolvida pela Coordenadona da Mulher. 

Art 28. A atuação das Equipes de Trabalho compreenderá as seguintes áreas. 
I - Trabalho Doméstico, Relações Trabalhistas e Profissionalização; 
II - Saúde, Sexualidade e Reprodução; 
III - Violência Sexual e Doméstica; 
IV - Educação e Creche; 
V - Divulgação; 
VI - Outras áreas afins. 
Art. 29. A Secretaria Especial para Participação e Parceria propiciará à 

Coordenadona da Mulher as condições materiais e humanas necessárias ao seu 
funcionamento, incluindo a realização de convênios, implantação e manutenção de 
casas para atendimento a mulheres vítimas de violência e outros serviços correlatos, 
enquanto Projetos-Piloto. 

Parágrafo único. A Coordenação e supervisão das casas para atendimento a 
mulheres vítimas de violência e outros serviços correlatos será de competência 
exclusiva da Assessoria de Cidadania e Direitos Humanos, através da Coordenadoria da 
Mulher. 
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CAPITULO V 
DAS GARANTIAS DA MULHER AO EMPREGO 
Art. 30. É vedada a exigência, solicitação ou qualquer forma de verificação, 

através de exames físicos, testes de urina ou sangue, para detectar gravidez em 
qualquer mulher que esteja se submetendo a processo de seleção para obtenção ou 
permanência no emprego. 

§ 10  Inclui-se na proibição prevista no "caput" deste artigo a exigência ou 
solicitação de atestado de esterilização ou ligadura de trompas. 

§ 20  É vedada a exigência de exame ginecológico periódico, como condição para 
permanência no emprego. 

Art. 31. A mulher casada ou mãe não poderá ser discriminada nos processos de 
seleção ou na rescisão do contrato de trabalho. 

Art. 32 A Prefeitura do Município de São Paulo penalizará os estabelecimentos 
comerciais ou industriais, entidades, representações, associações ou sociedades civis 
que restringirem o direito da mulher ao emprego. 

Art. 33. O descumpnmento do disposto neste Capítulo acarretará a aplicação, 
progressivamente, das seguintes penalidades, que poderão ser aplicadas 
cumulativamente no caso de reincidência reiterada: 

I - Advertência; 
II - Multa, no valor de R$ 809,40 (oitocentos e nove reais e quarenta centavos) a 

R$ 8.094,00 (oito mil e noventa e quatro reais) ou outra unidade que venha 
substitui-Ia, levando-se em consideração a capacidade econômica do estabelecimento 
infrator; 

III - Suspensão da autorização de funcionamento; 
IV - Cassação da autorização de funcionamento 
§ 1 0  As multas a que se referem este artigo serão atualizadas em 1 0  de janeiro 

de cada exercício, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior e, em caso de extinção deste índice, será adotado outro criado por 
legislação federal que reflita a perda do valor aquisitivo da moeda. 

§ 20  As proibições de que tratam os arts. 30 e 31 aplicam-se a todos os órgãos 
da administração direta e indireta do Município de São Paulo. 

§ 30  A notícia de ato discriminatório mencionada nos arts. 30 e 31 deverá ser 
apresentada por meio de requerimento aos órgãos municipais competentes. 

CAPITULO VI 
DA EXPRESSÃO "BOA APARÊNCIA" 
Art. 34. Fica proibido o uso da expressão "boa aparência" ou outras similares, na 

divulgação de anúncios visando a concurso e seleção de pessoal. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se às empresas públicas, de 

economia mista, privadas, firmas individuais, entidades beneficentes, fundações e 
pessoas físicas, instaladas ou domiciliadas no Município que determinarem a publicação 
de anúncios previstos no "caput" deste artigo. 

Art. 35. É obrigatório constar dos anúncios referidos no "caput" do art. 34 o 
número de vagas disponíveis para cada função, bem como todas as qualificações 
exigidas para seu preenchimento. 

Art. 36. Os infratores serão punidos com as seguintes penalidades: 	 o 
I - multa; 
II - suspensão temporária da autonzação de funcionamento; 

g 10 A multa estabelecida no inciso I deste artigo será de R$ 3.906,09 ( três mig 
novecentos e seis reais e nove centavos) ou outra unidade que venha substituí-1 " 
cobrada em dobro em caso de reincidência. 
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§ 20  As multas a que se referem este artigo serão atualizadas em 1 0  de janeiro 
de cada exercício, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior e, em caso de extinção deste índice, será adotado outro criado por 
legislação federal que reflita a perda do valor aquisitivo da moeda. 

CAPÍTULO VII 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 37. O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 

de 60 (sessenta) dias, contados da data da publicação. 
Art. 38. As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário, especialmente as Leis no 11.081, de 6 de setembro de 
1991,. 11.310, de 17 de dezembro de 1.992, 11.321, de 22 de dezembro de 1.992, 
11.336, de 30 de dezembro de 1.992, 11 941, de 30 de novembro de 1.995, 11.973, 
de 4 de janeiro de 1996,. 11.995, de 16 de Janeiro de 1.996 e 12.562, de 8 de Janeiro 
de 1998, em virtude de sua consolidação. 

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes" 

• • 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO 03-0007/2009 dos Vereadores ítalo Cardoso (PT) e 
Jamil Murad (PC do B) 

"Institui o Serviço de recebimento de denúncias de Racismo, denominado SOS-
Racismo. 

A Câmara Municipal de São Paulo resolve: 
Art. 1 0  Fica instituído, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, o Serviço de 

recebimento de denúncias de Racismo, denominado SOS-Racismo. 
Art. 20  O SOS Racismo será norteado pelas seguintes diretrizes: 
I - contribuir na implementação de ações de promoção da igualdade racial; 
II - combater o racismo, o preconceito e a discriminação racial; 
III - fortalecer o controle social sobre as políticas de redução da desigualdade 

racial. 
Art. 3 0  - Compete ao SOS-Racismo: 
I - receber e encaminhar aos órgãos competentes as denúncias que lhe forem 

feitas por atos de discriminação, para apuração e aplicação das penalidades legais; 
II - acompanhar as denúncias recebidas e os procedimentos de defesa de 

direitos de indivíduos e grupos étnico-raciais afetados por discriminação racial. 
III - Participar e/ou promover atos ou eventos com a finalidade de realizar o bom 

entendimento, entre si, das diferentes raças em convívio na Cidade de São Paulo. 
Art. 3 0  - As denúncias realizadas nos termos do artigo 3 0  deverão ser 

formalizadas em representação escrita, assinada pelo interessado ou subscrita por 
associação, nos termos do artigo 5 0 , inciso XXI, da Constituição Federal, com a 
indicação, em qualquer caso, do fato e de testemunhas, se houver. 

Art. 4 0  - o SOS-Racismo será estruturado por ATO da Mesa Diretora da Câmara 
Municipal. 

Art. 5 0  - As despesas com a execução desta Resolução correrão por dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 60  - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 11 de março de 2009. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0497/2009 do Vereador Floriano Pesaro (PSDB) 
— Dispõe sobre a vedação, no âmbito do Município de São Paulo, de práticas 

discriminatórias em estabelecimentos comerciais, industriais, de serviços e similares, e 
dá outras providências". 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  Ficam vedadas todas as práticas discriminatórias por motivos de raça, 

etnia, deficiência, religião, gênero, orientação sexual, classe social, e contra idosos nos 
estabelecimentos comerciais, industriais, de serviços e similares localizados no 
Município de São Paulo e que tenham por agentes seus proprietários, gerentes, 
empregados ou quaisquer outros que sejam responsáveis pela relação com clientes, 
fornecedores e o público em geral. 

Art. 20  São consideradas discriminatórias as práticas diferenciadas com 
conotação humilhante em razão da condição da pessoa, por motivos de raça, etnia, 
deficiência, religião, gênero, orientação sexual, classe social e contra idosos 
destacando-se entre elas as seguintes: 

I - praticar qualquer tipo de ação violenta, constrangedora, intimidatona ou 
vexatória em razão da condição da pessoa; 

II - proibir o ingresso ou a permanência em ambientes abertos ao público em 
geral; 

III - recusar, retardar, impedir ou onerar, de modo diferenciado e 'motivado, a 
utilização de serviços, meios de transporte ou de comunicação, consumo de bens, 
hospedagem em hotéis, motéis, pensões e estabelecimentos congêneres ou o acesso a 
espetáculos artísticos ou culturais, quando franqueados, ainda que a título oneroso ao 
público em geral, 

IV - recusar, retardar, impedir ou onerar a locação, aquisição ou arrendamento 
de bens móveis ou imóveis a determinada pessoa, quando a mesmo bem, puder ser 
negociado com outra pessoa em idênticas circunstâncias e condições; 

V - induzir ou incitar, nas suas dependências e/ou no atendimento, o preconceito 
ou a prática de qualquer conduta discriminatória; 

VI - praticar, induzir ou incitar nos meios de comunicação, o preconceito ou a 
prática de qualquer conduta discriminatória; 

VI - criar, comercializar, distribuir ou veicular símbolos, emblemas, ornamentos 
ou distintivos que induzam ou incitem a discriminação. 

Art. 30  Aquele que for vítima de discriminação, seu representante legal, ou quem 
tenha presenciado os atos a que se refere o artigo 2 0  desta lei, deverá relatá-los ao 
órgão competente. 

Art. 40  A prática dos atos discriminatórios a que se refere esta lei será apurada 
nos termos de sua regulamentação e da legislação pertinente. 

Parágrafo único. Na hipótese de indício de existência de infração de natureza 
criminal, caberá comunicação ao órgão policial competente. 

Art. 5 0  A infração ao disposto nesta lei acarretará: 
I - multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais); 
II - multa no valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), acrescida de suspensão da 

licença de funcionamento por 30 (trinta) dias, no caso de reincidência; 
III - cassação do alvará de funcionamento, após a segunda reincidência. 
§ 1 0  A multa poderá ser elevada até o triplo, quando se verificar que, em virtude 

da situação econômica do infrator, sua fixação em quantia inferior sena ineficaz. 
§ 20  O valor das multas de que trata este artigo será reajustado anualmente pela 

variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulado no exercício anterior. 

Art. 60  O Poder Público estabelecerá ações educativas e preventivas a serem 
desenvolvidas, como palestras, debates, distribuição de cartilhas de orientação, em 
parceria com a sociedade entre outras iniciativas. 

Art. 70  O Poder Executivo divulgação canais de denúncia às diversas formas de 
discriminação, por meios de comunicação dos órgãos públicos, cartazes, folders, mídia 
digital, mídia eletrônica, rádio e outras mídias alternativas, observados os parâmetros 
estabelecidos pela Lei Municipal no 14.233/2006. 

Art. 80  O Poder Público encaminhará as denúncias das infrações aos Conselhos 
de Direitos, nos respectivos âmbitos temáticos, que integrarão a base de dados do 
município, compondo o diagnóstico das políticas públicas de promoção e defesa dos 
direitos humanos. 

Art. 9 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei oportunamente, contados 
da data de sua publicação. 

Art. 10. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes " 
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PROJETO DE LEI 01-00536/2011 do Vereador Aurélio Nomura (PSDB) 
"Cria no âmbito do município de São Paulo o Programa de Atenção à Isonomia 
Salarial - PAIS, com a finalidade de coibir a discriminação salarial em razão de 
sexo, cor, idade ou estado civil, a todo trabalho de idêntica função e igual valor, 
prestado ao mesmo empregador e na mesma localidade. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 °  - Fica criado, no âmbito do município de São Paulo, o Programa de Atenção 
à Isonomia Salarial - PAIS, com a finalidade de coibir a prática da discriminação 
salarial em razão de sexo, cor, idade ou estado civil, a todo trabalho de igual valor 
e de idêntica função, prestado ao mesmo empregador e na mesma localidade. 
Art. 2° - Serão enquadrados na presente Lei, os empregadores em claro ou 
subjetivo descumprimento do artigo 461 da CLT - Consolidação das Leis do 
Trabalho, que dispõe sobre a equiparação salarial, como preceitua o Princípio da 
Isonomia, cláusula dos Direitos e Garantias Fundamentais estabelecida no artigo 7 
da Constituição Brasileira. 
§ 1° - O não cumprimento da presente Lei sujeitará o infrator à pena de multas 
progressivas, podendo culminar no fechamento do estabelecimento e na proibição 
da venda de produtos, mercadorias e serviços, no âmbito do município de São 
Paulo, observada a Legislação Estadual e Federal. 
§ 2° - Verificado qualquer ato discriminatório nas contratações, em função da 
presente Lei, as penas serão aplicadas em dobro e a tolerância será reduzida pela 
metade. 
Art. 3 0  - O Programa será formado por ações pró-ativas de orientação e de 
fiscalização trabalhista, de forma integrada aos cursos de qualificação profissional 
desenvolvidos pelo órgão. 
Art. 4° - O Programa será executado pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Econômico e do Trabalho, que deverá estabelecer plantão para recebimento de 
denúncias, em sintonia com as atividades fiscalizadoras dos Órgãos Estaduais e 
Federais do Trabalho. 
Art. 5° - Caberá ao Poder Executivo, através de regulamentação, definir e editar 
normas complementares necessárias à execução da presente Lei. 
Art. 6° - As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 7° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
SALA DAS SESSÕES, Às Comissões competentes." 
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Folha n°  3 	do proc. 
N° 	-062_1 de 20,74  
O funcioná lo 

	

Ma a J 	iveira 

	

Técnico Admi 	o-RF 10.940 

PUBLICADO DOC 12/12/2013, PÁG 110 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 02-00097/2013 dos Vereadores 
Toninho Vespoli (PSOL), Alfredinho (PT), Juliana Cardoso (PT), Nabil 
Bonduki (PT) e Orlando Silva (PC do B) 
"DISPÕE SOBRE A OUTORGA DE SALVA DE PRATA EM HOMENAGEM AO COMITÊ 
CONTRA O GENOCÍDIO DA POPULAÇÃO POBRE, PRETA E PERIFÉRICA" 
Artigo 1 0  - Fica concedida a honraria em forma de Salva de Prata com o objetivo de 
homenagear o Comitê Contra o Genocídio da População Pobre, Preta e Periférica. 
Artigo 20  - A honraria será entregue em sessão Solene, a ser convocada pelo 
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, especialmente para esse fim. 
Artigo 3 0  - As despesas decorrentes da execução deste decreto legislativo correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Artigo 40 - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 13 de novembro de 2.013. Às Comissões competentes." • 
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PUBLICADO DOC 28/08/2013, PÁG 70 

PROJETO DE LEI 01-00557/2013 do Vereador Coronel Telhada (PSDB) 
"Dispõe sobre sanções administrativas aplicáveis em casos de discriminação em 
virtude da raça, sexo, cor, origem, etnia, religião, profissão, idade, porte ou 
deficiência, doença não contagiosa, ou em razão de orientação sexual, no âmbito 
dos estabelecimentos comerciais situados no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  A presente lei dispõe sobre as sanções administrativas aplicáveis aos 
estabelecimentos comerciais em que se cometam atos de discriminação em virtude 
da raça, sexo, cor, origem, etnia, religião, profissão, idade, porte ou deficiência, 
doença não contagiosa, ou em razão de orientação sexual, no âmbito do Município 
de São Paulo. 
Art. 20  Para os fins da presente lei, entende-se como discriminação toda ação ou 
omissão, expressa ou tácita, em razão da raça, sexo, cor, origem, etnia, religião, 
profissão, idade, porte ou deficiência, doença não contagiosa, ou em razão de 
orientação sexual, que a exponha de forma vexatória, constrangedora, ou 
tratamento diferenciado, e, em especial: 
I - proíba o acesso ou permanência da pessoa ao estabelecimento; 
II - submeta a pessoa a tratamento diferenciado; 
III - desprezo no atendimento; 
IV - iniba a livre expressão do pensamento ou manifestação de afetividade; 
V - divulgue, de qualquer modo, símbolos ou propaganda que incitem a 
discriminação. 
Art. 3 0  As penalidades aplicáveis em razão do descumprimento de qualquer 
dispositivo desta lei são: 
I - advertência; 
II - multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais); 
III - suspensão do alvará de funcionamento por 30 (trinta) dias; 
IV - cassação do alvará de licença de funcionamento. 
§ 10  O valor da multa de que trata o inciso II deste artigo será atualizado 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que no caso de extinção desse índice será adotado outro, 
criado por lei federal, que reflita e recomponha o poder aquisitivo da moeda. 
§ 20  O estabelecimento comercial responsável pelo ato discriminatório ficara sujeito 
a cominações, que poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, de acordo 
com a gravidade do fato. 
Art. 4° As representações contra atos discriminatórios punidos na forma desta lei 
poderão ser apresentadas oralmente ou por escrito com narração dos fatos com 
identificação do denunciante, garantindo-se o sigilo a terceiros. 
§ 10  Ao proceder a denúncia o denunciante deverá apresentar dados suficientes 
para apuração dos fatos e inclusive rol de testemunhas. 
§ 20  O fato denunciado será apurado pelo Poder Público Municipal por meio do 
departamento competente, que analisará os fatos narrados na reclamação e 
constatada a infração aplicará as sanções previstas nesta lei. 
Art. 50  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias. 
Art. 60  As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentarias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

M
at

ér
ia

 P
L 

21
8/

20
14

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 120



IV - Plano de Trabalho explicitando seu desenvolvimento e duração, que não poderá 
ser superior a 18 (dezoito) meses; 
V - Orçamento e cronograma financeiro: 
a) recursos humanos e materiais; 
b) material de consumo; 
c) equipamentos; 
d) locação; 
e) manutenção e administração de espaço: 
f) material gráfico e publicações; 
g) divulgação; 
h) fotos, gravações e outros suportes de divulgação, pesquisa e documentação; 
i) despesas diversas: 
VI - Currículo completo do proponente; 
VII - Currículo completo do núcleo pelo trabalho, como currículo dos demais 
integrantes do projeto; 
VIII - Ficha técnica do projeto relacionando as funções a serem exercidas por todos 
os integrantes do projeto já confirmados até a data da inscrição; 
IX - As seguintes informações: 
a) PRIMEIRA FASE — Formação da Agenda (Seleção das Prioridades) 
b) SEGUNDA FASE — Formulação de Políticas (Apresentação de Soluções ou 
Alternativas) 
c) TERCEIRA FASE — Processo de Tomada de Decisão (Escolha das Ações) 
d) QUARTA FASE — Implementação (ou Execução das Ações) 
e) QUINTA FASE — Avaliação. 
Obs: Na prática, as fases se interligam entre si, de tal forma que essa separação se 
dá mais para facilitar a compreensão do processo e dos avaliadores do prêmio. 
§ 1 0  A via impressa do projeto entregue à Secretaria Municipal de Igualdade Racial. 
I - Cópia do CNPJ, CCM, Contrato Social ou Estatuto Social atualizado, CPF e RG do 
responsável; 
II - Declaração do proponente de que conhece e aceita incondicionalmente as 
regras do Prêmio Nelson Mandela de apoio à produção e desenvolvimento de 
políticas públicas de Promoção da Igualdade Racial para a cidade de São Paulo, que 
se responsabiliza por todas as informações contidas no projeto e pelo cumprimento 
do respectivo plano de trabalho; 
III - Declaração firmada por todos os demais envolvidos na ficha técnica 
concordando em participar do projeto e afirmando que conhecem e aceitam os 
termos do Prêmio Nelson Mandela de apoio à produção e desenvolvimento de 
políticas públicas de Promoção da Igualdade Racial para a cidade de São Paulo, 
estabelecidos nesta lei. 
§ 20  No caso de Cooperativas e associações com sede no Município de São Paulo, 
que congreguem e representem juridicamente núcleos independentes sem 
personalidade jurídica própria, poderão entregar apenas uma via dos documentos 
descritos nos itens I, II, III, IV do parágrafo 1 0  do artigo 4°, para todos os projetos 
representados por um mesmo CNPJ. 
Art. 5 0  A Secretaria não poderá impor formulários, modelos, tabelas ou 
semelhantes para a apresentação dos projetos, exceto as declarações dos itens II, 
III e IV do parágrafo único do artigo 6°, desta lei. CD, 

C) 

Art. 60  O julgamento dos projetos, a seleção dos premiados pelo Prêmio Nelson 2 

Mandela será decidido por uma Comissão Julgadora no prazo máximo de 30 (trinta) g n 
OT 

dias após sua primeira reunião determinada pelo artigo 9 desta lei. 
Parágrafo único. A Comissão Julgadora, além de selecionar um número total de §1  
projetos contemplados segundo determina o art. 40  desta lei, deverá apresentar 
uma lista de suplentes na proporção de 1/3 (um terço) do número de projetos 
premiados. 
Art. 70  A Comissão Julgadora será composta por 5 (cinco) membros, todos com 
notório saber saber em políticas públicas sendo o presidente da Comissão indicado pelo 9 
Secretário Municipal de Igualdade Racial e 4 (quatro) membros escolhidos pela XI 
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PUBLICADO DOC 07/05/2014, PÁG 103 

PROJETO DE LEI 01-00206/2014 do Vereador Jair Tatto (PT) 
— Institui o Prêmio Nelson Mandela de apoio ao desenvolvimento de políticas 
públicas de Promoção da Igualdade Racial para a cidade de São Paulo, e dá outras 
providências." 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  Fica instituído o Prêmio Nelson Mandela de apoio ao desenvolvimento de 
políticas públicas sobre Promoção da Igualdade Racial, vinculado à Secretaria 
Municipal de Promoção da Igualdade Racial, com o objetivo de apoiar a valorização 
da vida e o direito das minorias raciais. 
Parágrafo Único: A politica pública mencionada no "caput" desse artigo refere-se 
àquela desenvolvida por associações, fundações, organizações não governamentais, 
núcleos religiosos, núcleos artísticos com vistas à valorização dos direitos e 
integração das minorias na cidade de São Paulo, Cooperativas. 
Art. 20  Poderão concorrer ao prêmio as pessoas jurídicas, denominadas 
proponentes, com sede no município de São Paulo há mais de 3 (três) anos, por 
meio da inscrição de projetos de produção e apresentação de espetáculos teatrais. 
§ 10  Os interessados devem se inscrever na Secretaria Municipal de Igualdade 
Racial, ou em local por ela indicado, no mês de fevereiro de cada exercício. 
§ 30  A Secretaria Municipal competente publicará no Diário Oficial do Município e 
divulgará por outros meios, até o dia 15 de janeiro, os horários e locais das 
inscrições, que deverão estar abertas durante todos os dias úteis a partir da 
divulgação das inscrições de janeiro e fevereiro. 
§ 40  Um mesmo proponente não poderá inscrever mais de 1 (um) projeto no 
mesmo período de inscrição, com ou sem vínculo entre ambos, excetuando-se o 
disposto no parágrafo 50  deste artigo: 
§ 50  Cooperativas e Associações com sede no Município de São Paulo, que 
congreguem e representem juridicamente núcleos que promovam a igualdade racial 
e/ou núcleos independentes sem personalidade jurídica própria, podem inscrever 
até 1 (um) projeto em nome de cada um destes núcleos independentes. 
§ 6° Ressalvado o disposto no parágrafo 7°, é vedada a participação de 
proponentes que tenham projetos em andamento contemplados por meio de 
quaisquer outros prêmios incentivados pelo muníapio. 
§ 70  O parágrafo anterior se aplica aos núcleos mencionados no parágrafo 5°, com 
exceção das cooperativas e associações que os representam. 
§ 8° Os projetos apresentados não poderão ter duração superior a 18 (dezoito) 
meses. 
Art. 3 0  As inscrições e julgamento dos projetos serão realizados 
independentemente da liberação dos recursos financeiros pela Secretaria Municipal 
de Igualdade Racial. 
Art. 40  No ato da inscrição, o proponente deverá apresentar o projeto em 6 (seis) 
vias, sendo uma impressa e 5 (cinco) mídias digitalizadas em PDF contendo as 
seguintes informações: 
I - Dados Cadastrais: 
a) data e local; 
b) nome, tempo de duração e custo total do projeto; 
c) nome da organização, número do CNPJ e do CCM, endereço e telefone; 
d) nome do responsável pela pessoa jurídica, número de seu RG e CPF, seu 
endereço e telefone; 
e) nome, endereço, e-mail e telefone de um contato ou representante do projeto, 
quando couber. 
II - Objetivos a serem alcançados; 
III - Justificativa dos objetivos a serem alcançados; 
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Secretaria Municipal de Igualdade Racial a partir de listas tríplices enviadas por 
entidades de caráter representativo em políticas públicas desta natureza. 
§ 10  São consideradas as entidades de caráter representativo em igualdade racial, 
de artistas, escritores, políticos que militem ou tenham militado em ações de 
promoção da igualdade racial, sediadas no Município de São Paulo há mais de 3 
(três) anos que poderão apresentar à Secretaria competente, até o dia 15 de 
janeiro de cada exercício, lista indicativa com três nomes para composição da 
Comissão Julgadora. 
§ 2° Para cada período de inscrição, será formada uma Comissão Julgadora. 
§ 30  Um membro da Comissão Julgadora não poderá integrar concomitantemente 
qualquer outra comissão de qualquer programa ou prêmio da Secretaria de 
Igualdade Racial. 
§ 4° E vedada a participação de qualquer membro da Comissão' Julgadora em duas 
edições consecutivas. 
§ 50  Qualquer membro da Comissão Julgadora poderá ser reconduzido a uma nova 
Comissão. 
§ 6° pessoas que poderão participar da Comissão Julgadora pessoas de notório 
saber em Políticas Públicas, com experiência técnica ou acadêmica, vedada a 
indicação ou nomeação de pessoas com atuação restrita à promoção, divulgação ou 
captação de recursos. 
§ 70  Nenhum membro da Comissão Julgadora poderá participar de projeto 
concorrente no respectivo período. 
§ 8° Em caso de vacância, o Secretário Municipal de Igualdade Raaal completará o 
quadro da Comissão Julgadora, nomeando pessoa de notório saber em políticas 
públicas, constante na mesma lista tríplice da entidade que indicou o membro 
vacante. 
§ 90  As indicações mencionadas no artigo dependem de concordância dos indicados 
em participar da Comissão Julgadora, o que será feito através de declaração 
expressa de cada um conforme modelo a ser fixado pelo Secretário Municipal de 
Igualdade Racial em publicação no Diário Oficial do Município até 30 (trinta) dias 
após a promulgação desta lei. 
Art. 8° A Comissão Julgadora fará sua primeira reunião em até 5 (cinco) dias úteis 
após a publicação de sua nomeação. 
§ 1° A Secretaria Municipal de Igualdade Racial definirá o local, data e horário da 
mesma. 
§ 2° Nesta reunião, cada membro receberá da Secretaria Municipal de Igualdade 
Racial uma via dos projetos inscritos e uma cópia desta lei. 
Art. 9° A Secretaria Municipal de Igualdade Racial providenciará espaço e apoio 
para os trabalhos da Comissão, inclusive à assessoria técnica mencionada no 
parágrafo 2° do artigo 12. 
Art. 10 A Comissão Julgadora terá como critérios para a seleção dos projetos: 
I - Os objetivos estabelecidos no artigo 1° desta lei; 
II- Promover e melhorar os níveis de cooperação entre as pessoas envolvidas; 
III- Constituir-se num programa factível, isto é, implementável; 
IV- Evitar o deslocamento da solução de um problema político por meio adiamento 
para outra área, momento ou grupo; 
V- Ampliar as opções políticas futuras e não presumir valores dominantes nem 
predizer a evolução dos conhecimentos. 
Art. 11 A Comissão Julgadora tomará suas decisões por maioria simples. 
Parágrafo único. O Presidente só tem direito ao voto de desempate. 
Art. 12 Para a seleção de projetos, a Comissão Julgadora decidirá sobre nesta lei. 
Art. 13 A Comissão Julgadora é soberana e não caberão recursos contra suas 
decisões. 
Art. 14 Até 5 (cinco) dias após o julgamento a Secretaria de Igualdade Racial 
deverá notificar os vencedores, que terão o prazo de 5 (cinco) dias, úteis após o 
recebimento da notificação, para se manifestar, por escrito, se aceitam ou declinam 
do recebimento do Prêmio. 

Parágrafo único. A. ausência de manifestação por parte do interessado notificado 
tomada como desistência do Prêmio. 
Art. 15 A Secretária Municipal de Igualdade Racial divulgará, homologará e 
publicará no Diário Oficial do Município o resultado da seleção de projetos da 
Comissão Julgadora. 
Art. 16 Os projetos premiados deverão apresentar autorização do autor ou 
autorização de associações de autores quando couber e anuência do local de 
implementação da politica pública. 
Art. 17 O Proponente premiado deverá fazer constar em todo seu material de 
divulgação referente ao projeto aprovado os seguintes dizeres: o Prêmio Nelson 
Mandela de apoio à produção e desenvolvimento de políticas públicas de igualdade 
racial para a cidade de São Paulo, além de logomarca que a Secretaria Municipal 
respectiva. 
Art. 18 Esta lei dispensa regulamentação prévia para sua aplicação. 
Art. 19 As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 20 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 23 de abril de 2014. Às Comisssões competentes." 
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Folha no tio  

Processo n° 216///t/ 
Fábio de Castrq Paiva 
Reg. 11.120 

16- PAR 
16- 01425/2014 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
p10218-14 

 

DA COMISSÃO DE CONSTITUÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0218/14. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Reis, que visa criar o Programa 
Selo de Igualdade Racial, para promover ações afirmativas de promoção da igualdade racial 
no âmbito da iniciativa privada no Município de São Paulo. 

O selo será concedido se atendida a porcentagem mínima de 20% (vinte por cento) das 
vagas aos afrodescendentes, negras e negros, nos moldes do § 1° do art. 1° do projeto. 

A propositura merece seguir em tramitação. 

Sob o aspecto formal, o projeto encontra fundamento no exercício regular da competência 
legislativa desta Casa, consoante se depreende do artigo 30, I e II, da Constituição Federal; 
artigos 13, I e II, 37, caput, da Lei Orgânica do Município. 

No mérito, o projeto pretende instituir ação afirmativa em benefício dos negros, negras ou 
afrodescendentes. 

Nesse sentido, é vasta a legislação que ampara a propositura, merecendo destaque a Lei 
Federal n° 12.288/2010, que institui o Estatuto da Igualdade Racial e dá outras providências. 

A referida Lei, em seu art. 39, assim estabelece: 

"Art. 39. O poder público promoverá ações que assegurem a igualdade de 
oportunidade no mercado de trabalho para a população negra, inclusive 
mediante a implementação de medidas visando à promoção da igualdade 
nas contratações do setor público e o incentivo à adoção de medidas 
similares nas empresas e organizações privadas". 

No âmbito municipal, importa ressaltar a recente Lei Municipal n° 15.939/2013, que dispõe 
sobre o estabelecimento de cotas raciais para o ingresso de negros e negras no serviço 
público municipal, em cargos efetivos e comissionados. 

Há que se observar, ainda, que a imposição de ações discriminatórias positivas visando à 
integração e proteção de diferentes grupos raciais encontra-se prevista de forma expressa 
na Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
Racial da ONU, ratificada pelo Brasil pelo Decreto Legislativo n° 23/1967 que reza: 

2. Os Estados partes adotarão, se as circunstâncias assim o exigirem, 
nos campos social, econômico, cultural e outros, medidas especiais e 
concretas para assegurar adequadamente o desenvolvimento ou a 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
p10218-14 1 

17- RELCOM 
17- 01464/2014 
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(JUL CARDOSO ~4 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n°ki 

Processo no 21ái i/Y 
Fábio de Castro Paiva 
Reg•11.120 0/_  

p10218-14 

proteção de certos grupos raciais ou de indivíduos pertencentes a 
esses grupos com o propósito de garantir-lhes, em igualdade de 
condições, o pleno exercício dos direitos humanos e das liberdades 
fundamentais. (grifo nosso). 

Dessa forma, com fundamento no princípio da igualdade material que determina a adoção 
de medidas concretas que visem à redução de toda e qualquer desigualdade, é possível 
sustentar, sob o aspecto estrito da legalidade, que -  a propositura reúne condições de 
prosseguimento, cabendo a análise do mérito da proposta às Comissões pertinentes, nos 
termos do art. 48 do Regimento Interno. 

Para a sua aprovação, o projeto dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos 
membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3 0, XII da.Lei prgânica.do Município. 

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 	2 e1  1to 1 124 

EDUARDO TUMA ROBERTO TRIPOLI 

   

QA,,c6Bc 
SANDRA TADEU 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0218/14. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Reis, que visa criar o Programa 
Selo de Igualdade Racial, para promover ações afirmativas de promoção da igualdade racial 
no âmbito da iniciativa privada no Município de São Paulo. 

A proposta institui porcentagem mínima de cotas a afrodescendentes e institui Selo a ser 
concedido pela Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Social. 

• 
O projeto não pode prosperar, como será demonstrado. 

Com efeito, a proposta possui contornos afetos à legislação trabalhista e comercial, as quais 
demandam um regramento uniforme, tanto que sua iniciativa é reservada à União, nos 
termos do art. 22, I, da Constituição Federal. 

Cumpre esclarecer que a proposta não possui apenas interesse de âmbito local, 
configurando um interesse geral. Sobre o tema explica Alexandre de Moraes: 

A função legislativa é exercida pela Câmara dos Vereadores, que é o órgão legislativo do 
Município, em colaboração com o prefeito, a quem cabe também o poder de iniciativa 
das leis, assim como o poder de sancioná-las e promulgá-las, nos termos propostos 
como modelo, pelo processo legislativo federal. Dessa forma, a atividade legislativa 
municipal submete-se aos princípios da Constituição Federal, com estrita obediência à 
Lei Orgânica dos Municípios, à qual cabe o importante papel de definir as matérias de 
competência legislativa da Câmara, uma vez que a Constituição Federal não a exaure, 
pois usa a expressãointeresse local como catalisador dos assuntos de competência 
municipal. 

• 	As competências legislativas do município caracterizam-se pelo princípio da 
predominância do interesse local, consubstanciando-se em: 
• competência genérica em virtude da predominância do interesse local (CF, art. 30, I); 
• competência para estabelecimento de um Plano Diretor (CF, art. 182); 
• hipóteses já descritas, presumindo-se constitucionalmente o interesse local (CF, arts. 
30, III a IX e 144, § 8°); 
• competência suplementar (CF, art. 30, II) 

Em relação à competência genérica em virtude da predominância do interesse local (CF, 
art. 30, I), apesar de difícil conceituação, interesse local refere-se àqueles interesses que 
disserem respeito mais diretamente às necessidades imediatas do município, mesmo 
que acabem gerando reflexos no interesse regional (Estados) ou geral (União) 

(.-) 

Dessa forma, salvo as tradicionais e conhecidas hipóteses de interesse local, as demais 
deverão ser analisadas caso a caso, vislumbrando-se qual o interesse predominante 
(princípio da predominância do interesse). 

17- RELCOM 
17- 01463/2014 
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O artigo 30, II, da Constituição Federal, preceitua caber ao município suplementar a 
legislação federal e estadual, no que couber, o que não ocorria na Constituição anterior, 
podendo o município suprir as omissões e lacunas da legislação federal e estadual, 
embora não podendo contraditá-las, inclusive nas matérias previstas no artigo 24 da 
Constituição de 1988. Assim, a Constituição Federal prevê a chamada competência 
suplementar dos municípios, consistente na autorização de regulamentar as normas 
legislativas federais ou estaduais, para ajustar sua execução a peculiaridades locais, 
sempre em concordância com aquelas e desde que presente o requisito primordial de 
fixação de competência desse ente federativo: interesse local. ( in: COMPETÊNCIAS 
ADMINISTRATIVAS E LEGISLATIVAS PARA VIGILÂNCIA SANITÁRIA DE ALIMENTOS 
http://www. pge.sp. gov . bricentrodeestudos/revistaspge/revista53/competencias. htm) 

Além disso, a proposta institui obrigações ao Poder Executivo, atribuindo à Secretaria 
Municipal de Promoção da Igualdade Racial, o dever de emitir o Selo Igualdade Racial e 
análise de serviços e verificação de discriminações no ambiente de trabalho configurando 
ingerência indevida na organização administrativa. 

Cumpre esclarecer que, nos termos dos arts. 37, § 2°, inciso IV e 70, inciso XIV, ambos da 
Lei Orgânica do Município, a matérias atinentes à organização administrativa são de 
competência privativa do Sr. Prefeito. 

Segundo Odete Medauar, organização administrativa engloba preceitos relativos à divisão 
em órgãos, vínculo entre órgãos, distribuição de competências entre os órgãos,  
administração direta, administração indireta etc. (In, "Direito Administrativo Moderno", Ed. 
RT, 2a Ed., p. 31). 

A matéria já foi objeto de análise pelo STF: 

ADI 2.840-5/ESPÍRITO SANTO 

É firme nesta Corte o entendimento de que compete exclusivamente ao Chefe do 
Executivo a iniciativa das leis que disponham sobre remuneração de pessoal, 
organização e funcionamento da Administração. O desrespeito a esta reserva, de 
observância obrigatória pelos Estados-membros por encerrar corolário ao princípio 
da independência dos Poderes, viola o art. 61, § 1°, II, "a" e "e" da Constituição 
Federal. Precedentes: ADI 2.646, Maurício Correa, ADI 805, Sepúlveda Pertence, 
ADI 774, Celso de Mello, ADI 821, Octavio Gallotti e ADI 2186-MC. 

Nesse sentido é pacífica a jurisprudência do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo: 

Vale lembrar que é o Prefeito quem tem a aptidão, segundo a regra constitucional, 
de administrar o Município (artigo 47, XIV, da Constituição Estadual). É ele quem 
exercita as funções de governo relacionadas com o "planejamento, organização e 
direção de serviços e obras da municipalidade e, para tanto, dispõe de poderes 
correspondentes de comando, de coordenação e de controle de todos os 
empreendimentos da Prefeitura. 

O Poder Legislativo Municipal, a seu turno, é o que elabora, modifica, altera e 
emenda as leis, em caráter geral, abstrato e impessoal, que regula o 
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comportamento dos munícipes. A Câmara do Município não administra, mas 
apenas fixa regras de administração, reguladoras da atuação administrativa do 
Prefeito. Por isso, por deliberação do plenário, pode indicar medidas administrativas 
ao Chefe do Poder Executivo Municipal, a título de colaboração e sem qualquer 
obrigatoriedade. Todavia, não pode prover situações concretas por seus próprios 
atos e impor ao Executivo a tomada de medidas específicas de exclusiva atribuição 
e competência. (ADI n° 63.449.0/0 -00, Relator Des. Fonseca Tavares). 

Destarte, não pode o legislativo, sob o enfoque de criar programas, benefícios,  
execuções de serviços, vincular órgãos ou entidades da administração pública,  
criando-lhes atribuições, funções e encargos, o que implica em intervir nas 
atividades e providências da Chefia do Poder Executivo, a quem cabe gerir as 
atividades municipais que, através de seu poder discricionário, poderá avaliar a 
conveniência e oportunidade administrativa para dar início ao processo legislativo. 
(ADI n° 164.772-0/0, Relator Dês. Penteado Navarro). 

Deste modo cumpre observar que a realização deste ou daquele programa é matéria que se 
insere na competência privativa do Chefe do Poder Executivo, cuja qualidade de 
administrador-chefe do Município se encontra devidamente disciplinada no art. 56, da Lei 
Orgânica Municipal, garantindo-lhe a prerrogativa de decidir acerca do tema em questão. 

Como ensina Hely Lopes Meirelles: 

Na chefia do Executivo Municipal a missão do prefeito é realizar, e não apenas 
planejar. Sua função precípua é converter a vontade abstrata e genérica da lei em 
atos concretos e particulares da administração. 

L-1 

A execução das obras e serviços públicos municipais está sujeita, portanto, em toda 
a sua plenitude, à direção do prefeito, sem interferência da Câmara, tanto no que se 
refere às atividades internas das repartições da Prefeitura (serviços burocráticos ou 
técnicos) quanto às atividades externas (obras e serviços públicos) que o Município 
realiza e põe à disposição da coletividade. (In, "Direito Municipal Brasileiro". 16a Ed. 
São Paulo: Malheiros, 2008, p. 765/6). 

Ainda sob esse aspecto, por caracterizar uma nova atividade a ser desenvolvida pelos 
órgãos administrativos municipais, a proposta, nos termos como apresentada, demandaria o 
deslocamento de servidores públicos para a realização das atividades, sendo que compete 
exclusivamente à Chefia do Poder Executivo aferir quais órgãos ou servidores poderá 
disponibilizar para tais ou quais atividades, dada sua qualidade de administrador municipal, 
nos termos dos arts. 37, § 2°, inciso III e 69, inciso II, ambos da Carta Local. 

Desta forma, a propositura imiscui-se em matéria de competência privativa do Poder 
Executivo, violando o princípio da harmonia e independência entre os Poderes, contemplado 
na Constituição Federal (art. 2°), na Constituição Estadual (art. 5°) e contemplado também 
na Lei Orgânica do Município (art. 6°). 
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Por fim, registre-se que, ainda que não existisse o vício de inconstitucionalidade acima 
apontado a macular o projeto, incidiria este em ilegalidade por não terem sido observados 
os dispositivos da Lei de Responsabilidade Fiscal (artigos 15, 16 e 17). Com efeito, a 
propositura cria despesa obrigatória de caráter continuado e nos termos dos citados 
dispositivos legais, deveria ser feita a comprovação da existência de receitas para a sua 
implementação, bem como deveria ser elaborada a estimativa de impacto orçamentário-
financeiro da medida no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes. 

Oportuna, por fim, é a manifestação do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, nos 
autos da Adin n° 155.336-0/O, já citada, neste aspecto: 

Importante ressaltar, ainda, que nenhum projeto de lei que implique a criação ou o 
aumento de despesa pública será sancionado sem que dele conste a indicação dos 
recursos disponíveis, próprios para atender aos novos encargos, nos termos do art. 
25 da Constituição Paulista (JTJ-SP, 266/503, 268/500 e 284/410). 

É o que ocorre no caso em questão, como se vê no art. 5° da lei impugnada (fls. 
10), que não indica os valores destinados aos gastos dela decorrentes, apenas 
mencionando que as despesas decorrentes da execução correrão por conta das 

- 	 ,es. 1  dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessánd. 

Ante todo o exposto, somos 

Pela INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE, sem prejuízo do prosseguimento deste 
projeto na hipótese de recurso provido pelo Plenário desta Casa, nos termos do art. 79 do 
Regimento Interno. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 2t  1 1°1 

GOULART 

ARSELINO TATTO 

CONTE LOPES 

EDUARDO TUMA 

FLORIANO PESARO 
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PAR 

867/2015 

PARECER N° 
PL 218/14 

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PROJETO DE LEI N° 218/14 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Reis, institui o 

"Programa Selo Igualdade Racial", para promover as ações afirmativas específicas 

da iniciativa privada, inclusive da rede conveniada, concessionária ou contratada do 

Poder Público municipal, que estabeleçam em suas empresas a porcentagem 

mínima de cotas a afrodescendentes, disposta na Lei n° 15.939, de 2013. 

A propositura determina que somente será concedido o referido Selo se for 

atendida a porcentagem mínima de cotas a afrodescendentes, negras e negros, de 

20% (vinte por cento) das vagas. As empresas que receberem o Selo mencionado 

poderão fazer jus, a critério do Executivo, a incentivos fiscais. 

O "Programa Selo Igualdade Racial" objetiva: 

I — Incentivar iniciativas de empresas que busquem aplicar política de cotas 

raciais a seus funcionários e empregados. 

II — Contribuir com a paz social, a liberdade e a igualdade material de 

• oportunidades. 

III — Promover a igualdade racial e a reparação histórica aos 

afrodescendentes. 

IV — Mitigar e paulatinamente eliminar o preconceito e a discriminação racial 

da sociedade paulistana e brasileira. 

A propositura veda a concessão do Selo às empresas que não estejam: 

I - Regularmente instaladas no município de São Paulo; 

II — Em regularidade com a Receita Federal; 
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RF. 100.82 - CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PASTO VES 

VAL RABOM 

Sala da Comissão de Administração Pública, em D-0- 5 c-2- O 

ANDREA M 	O 
Presi 

O TUM 
(Relator) 

PL 218/14 
III - Em conformidade com as legislações municipal, estadual, federal e 

internacional, vigentes para o exercício de suas atividades econômicas; e 

IV — Condenadas em ultima instância pela Justiça brasileira por trabalho 

escravo e/ou infantil. 

De acordo com a justificativa, objetiva-se contribuir para a promoção da 

igualdade racial no Município. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 

parecer pela legalidade da iniciativa. 

O projeto em análise reveste-se de elevado interesse público, motivo pelo 

qual a Comissão de Administração Pública posiciona-se favoravelmente a sua 

aprovação. 

Favorável, pelo exposto, o parecer. 
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PAR 

1544/2015 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E 

MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI 218/2014. 

O Projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador Reis, cria o Programa Selo Igualdade Racial, para 
promover ações afirmativas de promoção da igualdade racial no âmbito da iniciativa privada no 
Município de São Paulo e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela legalidade. 

A Comissão de Administração Pública posicionou-se favorável. 

A propositura apresentada reveste-se de relevante interesse publico, na medida e que visa instituir no 
âmbito da iniciativa privada, rede conveniada, concessionária ou contratada pelo Poder Público um 
'Programa Selo Igualdade Racial' para ser concedido às empresas que estabeleçam em suas 
políticas de contratação a porcentagem mínima de cotas a afrodescendentes, conforme disposto na 
Lei municipal n° 15.939, de 2013 que dispõe sobre o estabelecimento de quotas raciais no ingresso 
de negros e negras no serviço público municipal. Para justificar tal intento argumenta o autor do PL 
que a medida está em consonância com a recente aprovação das cotas raciais na administração 
Pública do município de São Paulo, porém a adesão ao presente programa é facultativa, cabendo a 
cada empresa adotá-la ou não. Este 'selo' será objeto de divulgação das empresas que fizerem jus a 
sua percepção, contribuindo sobre maneira para mitigar o preconceito racial ainda presente na 
sociedade paulistana e brasileira. 

No âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que se deve analisar, entende que a iniciativa é 
meritória e deve prosperar. 

Pelos motivos expostos, favorável ao projeto original é o parecer. 

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher 

PATRCA BEZERRA 
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RF 11.335 • SGP.12 

PAR 

PARECER N° 	 1853/2015 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 

ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 218/2014 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Reis, visa instituir no 

Município de São Paulo o Programa Selo Igualdade Racial, para incentivar ações 

afirmativas de promoção de igualdade racial na iniciativa privada. 

Entre outras disposições, a propositura estabelece que: 

• são objetivos do Programa incentivar iniciativas de empresas que busquem 

aplicar política de cotas raciais a seus funcionários e empregados; contribuir 

com a paz social, a liberdade e a igualdade material de oportunidades; 

promover a igualdade racial e a reparação histórica aos afrodescendentes; 

mitigar e paulatinamente eliminar o preconceito e a discriminação racial da 

sociedade paulistana e brasileira; 

• o Selo Igualdade Racial será concedido a empresas que atendam à 

porcentagem mínima de 20% (vinte por cento) de vagas reservadas a 

afrodescendentes, negras e negros, sendo que, em caso de empresa 

conveniada, concessionária ou contratada do Poder Público Municipal, esta 

porcentagem poderá se aplicar somente ao pessoal empenhado na execução 

dos contratos, convênios e concessões com o Poder Público Municipal; 

• o Selo Igualdade Racial deverá ser emitido pela Secretaria Municipal de 

Promoção da Igualdade Racial, podendo envolver análise de documentos, 

auditorias e/ou inspeções na empresa, análise de serviços e verificação de 

discriminações no ambiente de trabalho, com o objetivo de avaliar a 

conformidade da política de igualdade racial e sua manutenção. O Selo terá 

validade anual e sofrerá reavaliação periódica, observados os mesmos 

critérios; 

• emitido o Selo, a Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial 

publicará em seu sítio eletrônico relação completa das empresas certificadas e 

dará ampla publicidade nos meios disponíveis; 

• poderá ser concedido incentivo fiscal como forma de bonificação pela boa 

prática administrativa, em valor que deverá ser revisto e atualizado 

periodicamente pelo Executivo, às empresas que atenderem aos critérios que 

estabelecidos pela proposta e às quais for devidamente outorgado o Selo 

Igualdade Racial; 

• a concessão do Selo será vedada às empresas que não estejam regularmente 

instaladas no Município de São Paulo; em regularidade com a Receita 

Federal; em conformidade com as legislações municipal, estadual, federal e 

internacional, vigentes para o exercício de suas atividades econômicas; e 
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condenadas em ultima instância pela Justiça brasileira por trabalho escravo 

e/ou infantil. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 

despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em \‘-\\ 	5 , 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp,gov.br  Pág 2 de 2 
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.9271-SE 
ATA: 14/10/2015 
: 81pE 106 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) - Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 218/14. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permane 
	

ão os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, 	rufe 
	

gor (P 
	

Está aprovado em primeira discussão, volta em 

segunda. 

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Reis. 

O SR. REIS (PT) — (Pela ordem) - Requeiro, regimentalmente, o adiamento dos 

itens 54, 55 e 56. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — É regimental o pedido de V.Exa. 

A votos o adiamento dos itens 54, 55 e 56. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. 

Passemos ao item seguinte. 

- "PL 386/2014, do Vereador TONINHO VESPOLI (PSOL). Acrescenta dispositivo à 

Lei Municipal n° 6.989/66, criando incentivos ambientais. FASE DA DISCUSSÃO: i a . 

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Há parecer sobre a mesa, que será 

lido. 

- É lido o seguinte: (parecer ao PL 386/2014) 
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E—s--6--A-0 285-SE 
1 3 VO 	 _ 

DATA: 2 /11/2U15 
121 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 

- "PL 218/2014, do Vereador REIS (PT). Cria o Programa Selo Igualdade Racial, 

para promover ações afirmativas de promoção da igualdade racial no âmbito da iniciativa 

privada no Município de São Paulo, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 2. 

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 218/2014. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. Vai à sanção. 
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do processo n°01-0218 de 2014 	01/12/2015 	(a) 	  

À SGP.23 

Sr. Supervisor, 

O presente Projeto de Lei foi aprovado em 2a  Discussão e 

Votação na 285a Sessão Extraordinária da 16a Legislatura, no dia 25 

de novembro de 2015. 

Encaminho os presentes autos para elaboração dos 

documentos pertinentes à sanção do respectivo Projeto de Lei. 

01/12/2015 

Solange R one 	antos 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP.2 

a 1•9C23,0 (kr SCV.7 1 
Par!!;iyintrar 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO Papel para informação, rubricado como folha n° 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 26 de novembro de 2015. 

Ofício SGP-23 no 2938/2015 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em sessão de 25 de novembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei no 
218/14, de autoria do Vereador Reis, que cria o Programa Selo Igualdade 
Racial, para promover ações afirmativas de promoção da igualdade racial no 
âmbito da iniciativa privada no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

 

ANTG 1 I DONATO 
Presde te 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

ARS/jcss. 
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tí 	vl 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 25 DE NOVEMBRO DE 2015 
Cópia extraída de fls. 01/03 do processo 

(PROJETO DE LEI No 218/14) 
(VEREADOR REIS - PT) 

Cria o Programa Selo Igualdade Racial, 
para promover ações afirmativas de 
promoção da igualdade racial no 
âmbito da iniciativa privada no 
Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 25 de novembro de 
2015, decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica instituído o Programa Selo Igualdade Racial, para 
promover as ações afirmativas específicas da iniciativa privada, inclusive da rede 
conveniada, concessionária ou contratada do Poder Público municipal, que 
estabeleça em suas empresas a porcentagem mínima de cotas a 
afrodescendentes, disposta na Lei no 15.939, de 2013. 

§ 1 0  Somente será concedido o Selo de que trata o "caput" se 
atendida a porcentagem mínima de cotas a afrodescendentes, negras e negros, 
de 20% (vinte por cento) das vagas. 

§ 20  A porcentagem mínima poderá ser referente somente ao 
pessoal empenhado na execução dos contratos, convênios e concessões com o 
Poder Público municipal. 

Art. 2 0  Os objetivos do Programa são: 
I - incentivar iniciativas de empresas que busquem aplicar política 

de cotas raciais a seus funcionários e empregados; 
II - contribuir com a paz social, a liberdade e a igualdade material 

de oportunidades; 
III - promover a igualdade racial e a reparação histórica aos 

afrodescendentes; 
IV - mitigar e paulatinamente eliminar o preconceito e a 

discriminação racial da sociedade paulistana e brasileira. 

Art. 3 0  O Selo Igualdade Racial deverá ser emitido pela Secretaria 
Municipal de Promoção da Igualdade Racial, podendo envolver análise de 
documentos, auditorias e/ou inspeções na empresa, análise de serviços e 
verificação de discriminações no ambiente de trabalho, com o objetivo de avaliar 
a conformidade da política de igualdade racial e sua manutenção. 

§ 1 0  O Selo deverá ter validade anual e sofrer reavaliação 
periódica, observados os mesmos critérios. 
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ANTO 
Pres' 

O NATO 
nte 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
§ 20  As informações do Selo estarão sujeitas a auditoria pública, 

e este poderá perder a validade se sofrer advertência, multa ou outra 
penalidade, durante todo o período de regularização. 

§ 30  Emitido o Selo, a Secretaria Municipal de Promoção da 
Igualdade Racial disponibilizará em seu sítio eletrônico relação completa das 
empresas certificadas e dará ampla publicidade nos meios disponíveis. 

Art. 40  Às empresas que atenderem aos critérios estabelecidos 
por esta lei e a que for devidamente outorgado o Selo Igualdade Racial, poderá 
ser concedido incentivo fiscal, como forma de bonificação pela boa prática 
administrativa. 

Parágrafo único. O valor do incentivo deverá ser revisto e 
atualizado periodicamente pelo Executivo. 

Art. 50  É vedada a concessão do Selo às empresas que não 
estejam: 

I - regularmente instaladas no Município de São Paulo; 
II - em regularidade com a Receita Federal; 
III - em conformidade com as legislações municipal, estadual, 

federal e internacional, vigentes para o exercício de suas atividades econômicas; 
e 

IV - condenadas em última instância pela Justiça brasileira por 
trabalho escravo e/ou infantil. 

Art. 60  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 
(noventa) dias após sua publicação. 

Art. 70  As despesas decorrentes da execução da presente lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário, devendo as revisões futuras destinar recursos específicos para o seu 
fiel cumprimento. 

Art. 80  Ficam revogadas todas as disposições em contrário. 

Art. 9 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Câmara Municipal de São Paulo, 26 de novembro de 2015. 

ARS/jcss. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
São Paulo, 07 de dezembro de 2015. 

Recebi ofício SGP-23 no 2938, de 26 novembro 

de 2015, encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, 

relativa ao Projeto de Lei no 218/14, de autoria do Vereador Reis. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
)kx,

de  20  \\  

   

Papel para informação, rubricado como olha n° 	  

/ 	(a) 	  do processo n° 

   

   

Conforme publicação ocorrida no DOC de 31/12/2015, pág. 06, col. 01/02, foi 

atribuído a esta matéria o n° de LEI 16.340, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2015. 

À SGP-22 — Sr. Supervisor, 

Para as devidas providências, tendo em vista o VETO PARCIAL. 

SGP-23, 04101116. 

ANDERSON 
Supervisor de Fina 

DE SOUZA 
Proc. Legislativo 
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